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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  25.805 , DE   13   DE   ABRIL    DE 2005

Disciplina a possibilidade de afastamento de servidor duran-
te análise de processo de aposentadoria pela PBPREV e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e,

Considerando o tempo necessário à apreciação dos processos de aposentadoria
voluntária por tempo de contribuição, notadamente por envolver informações e documentos de
outros órgãos públicos das diferentes esferas de Poder e, especialmente, do Regime Geral de
Previdência Social, representado no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

Considerando que o lapso temporal decorrido na apreciação dos citados pro-
cessos implica a permanência dos servidores públicos estaduais em suas funções, em detrimento do
desejo e, algumas vezes, da necessidade de urgência na aposentação;

Considerando o respeito e o reconhecimento pela história de vida dedicada ao
longo de vários anos pelo servidor aposentando, sendo esta a situação em que espera a maior
retribuição por parte do Estado da Paraíba;

Considerando que a Constituição Estadual e a Lei Complementar nº 58/03 não
vedam o afastamento do servidor de suas funções em situações excepcionais e que a Lei nº 7.517, de
30 de dezembro de 2003, em seu art. 37, faculta ao Poder Executivo regulamentar, por Decreto,
procedimentos inerentes ao exercício das funções do sistema próprio de previdência estadual,

D E C R E T A:
Art. 1º  Os servidores estatutários estáveis e efetivos dos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério Público Estadual, das autarquias e das
fundações estaduais, instituições de ensino superior e órgãos em Regime Especial, após 60 (sessen-
ta) dias de protocolização do pedido de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição,
devidamente instruído com prova de ter completado o tempo necessário à obtenção do benefício
almejado, poderá afastar-se de suas funções, sem prejuízo de qualquer direito e independentemente
de outras formalidades.

Art 2º  Os processos de aposentadoria voluntária por tempo de contribuição em
tramitação perante a PBPREV – Paraíba Previdência e que, por ventura, tenham sido protocolizados
atendendo às exigências do artigo anterior serão contemplados com os efeitos do presente Decreto.

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA , em João Pessoa,

13   de    abril   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Decreto nº     25. 806    de   13   de   abril      de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, combinado com os artigos 9º e 11 da Medida Provisória nº 08, de
19 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/215/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 20.000,00            (vinte

mil reais), para reforço de dotação orçamentária  na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

11.000-CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
11.101-GABINETE DO SECRETÁRIO

Especificação Natureza Fonte Valor

04.124.5038-4026- AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 3390.36 00 20.000,00

TOTAL 20.000,00

11.000-CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
11.101-GABINETE DO SECRETÁRIO

Especificação Natureza Fonte Valor

04.124.5038-4026- AUDITORIA E CONTROLE INTERNO 3390.14 00 20.000,00

TOTAL 20.000,00

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em     João Pessoa,  13
de    abril    de 2005;  117º da Proclamação da República

Decreto nº   25. 807   de   13   de   abril     de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/162/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 717,76           (setecen-

tos e dezessete reais e setenta e seis centavos), para reforço de dotação orçamentária na forma
abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de rendimentos de aplicação no mercado aberto, oriundos do Termo de Cooperação,
celebrado entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF e a Secretaria de Estado da
Educação e Cultura da Paraíba, conforme conta de nº 9.756-X, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,  13

de    abril    de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.103 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

12.361.5036-2297- DESENVOLVIMENTO, MANUTENÇÃO E MONI-
                               TORAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 3390.36 62 717,76

TOTAL 717,76

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº  25. 808    de  13   de   abril   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/171/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 150.000,00           (cento

e cinqüenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.105 – COORDENADORIA DO ENSINO MÉDIO

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

12.362.5104-2148- CAPACITAÇ ÃO DE RECURSOS HUM ANOS
                               DO ENSINO M ÉDIO 3390.39 56 150.000,00

TO TAL 150.000,00
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Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de recursos oriundos do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio                           nº 009/04/PROMED,
celebrado entre a União, representada pelo Ministério da Educação, por intermédio do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria
Estadual da Educação e Cultura, conforme conta de       nº 9.761-6, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   13

de  abril   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº   25. 809   de  13   de    abril    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/226/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta da Resolução/FNDE/CD/Nº 38/2004, conforme conta de nº 1687-7, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,   13

de    abril    de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.103 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

12.361.5036-2758- ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 3390.30 56 200.000,00

TOTAL 200.000,00

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº  25. 810    de   13   de    abril  de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE  DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS  NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e artigo 6º, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, e tendo
em vista o que consta do Processo SEPLAG/161/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 3.393.86           (três

mil, trezentos e noventa e três reais e oitenta e seis centavos), para reforço de dotações orçamen-
tárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos do Termo de Cooperação, celebrado entre o Fundo das
Nações Unidas para a Infância – UNICEF e a Secretaria de Estado da Educação e Cultura da
Paraíba, conforme conta de nº 9.756-X, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,  13

de  abril  de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.103 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

   
Especificação Natureza Fonte Valor

   
12.361.5036-2769- APOIO TÉCNICO FINANCEIRO AOS MUNI-
                               CÍPIOS 3390.30 62 1.000,00

3390.36 62 2.393,86

TOTAL 3.393,86

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº     25. 811  de  13   de    abril    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei
nº 7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/172/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.442.480,00           (dois

milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e oitenta reais), para reforço de
dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 82.2004/2003,
celebrado entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e o Governo do
Estado da Paraíba, representado pela Secretaria Estadual da Educação e Cultura, conforme conta
de nº 9.639-3, do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,    13

de   abril  de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.103 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

12.361.5036-2326- MANUTENÇÃO  DA  REDE  FÍSICA  ESCO-
                               LAR 3390.39 56 2.442.480,00

TOTAL 2.442.480,00

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº  25. 812   de   13   de   abril     de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei
nº 7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/207/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 4.000.000,00

(quatro milhões de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta da Resolução/CD/FNDE/Nº 18/2004, conforme conta de nº 9.713-6, do Banco do Brasil S/A.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.103 – COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

12.361.5036-2297- DESENVOLVIMENTO,  MANUTENÇÃO E
                               MONITORAMENTO DO ENSINO FUNDA-
                               MENTAL 3390.39 56 4.000.000,00

TOTAL 4.000.000,00
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em    João Pessoa,    13

de    abril   de 2005; 117º da Proclamação da República.

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº  25. 813    de   13    de   abril   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO  DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/159/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 7.249,25           (sete

mil, duzentos e quarenta e nove reais e vinte e cinco centavos), para reforço de dotações orçamen-
tárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de saldos de exercício anterior, conforme contas de nºs 4.00084-9 do Banco
Real S.A., 1413 e 1549 do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   13

de  abril  de 2005; 117º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
22.203 – FUNDAÇÃO CASA DE JOSÉ AMÉRICO

   

Especificação Natureza Fonte Valor
   

13.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRA-
                               TIVOS 3390.14 70 1.500,00

3390.30 70 1.249,25
3390.36 70 3.000,00
3390.39 70 1.500,00

TOTAL 7.249,25

Secretario da Educação e Cultura

Decreto nº   25.814     de  13    de   abril    de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/200/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 10.000,00        (dez mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,    em  João Pessoa,  13

de  abril de 2005;  117º da Proclamação da República.

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Especificação Natureza Fonte Valor

01.122.5046-4211- SEGUROS E TAXAS DE VEÍCULOS 3390.39 00 10.000,00

TOTAL 10.000,00

01.000- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
01.101- ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Especificação Natureza Fonte Valor

01.122.5046-4209- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍ-
CULOS 3390.36 00 10.000,00

TOTAL 10.000,00

Decreto nº  25.815   de  13    de  abril   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717, de 06 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/206/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 2.254.706,00            (dois

milhões, duzentos e cinqüenta e quatro mil e setecentos e seis reais), para reforço de dotações
orçamentárias  na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta do Excesso da Receita do Fundo de Participação dos Estados – FPE, de acordo
com o artigo 43, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, e através do Contrato de Empréstimo
nº 4251, celebrado entre o Banco Internacional para Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD
e o Estado da Paraíba, conforme conta de nº 1.190-8, do Banco do Brasil S/A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,   em João Pessoa,   13

de abril    de 2005;  117º da Proclamação da República

33.000- PROJETO COOPERAR
33.101- PROJETO COOPERAR

Especificação Natureza Fonte Valor

04.122.5046-4213- AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 4490.52 01 365.418,00
4490.52 48 730.835,00

04.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMI-
NISTRATIVOS 4490.52 01 106.308,00

4490.52 48 132.885,00

04.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490.52 01 408.560,00
4490.52 48 510.700,00

TOTAL 2.254.706,00

Decreto nº   25. 816    de  13   de   abril   de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
7.717 de 06 de janeiro de 2005, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e com o artigo 6º, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001,
e  tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/186/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 30.487,18           (trinta

mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e dezoito centavos), para reforço de dotação orçamentária
na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de saldos de exercício anterior, oriundos do 3º Termo Aditivo ao Convênio MMA/
PNMA-II nº 2001CV000100, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério do Meio
Ambiente e o Estado da Paraíba, através da Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e Minerais e da Superintendência de Administração do Meio Ambiente, confor-
me conta de nº 8.333-X do Banco do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,  13

de  abril   de 2005; 117º da Proclamação da República.

28.000 – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS
             HÍDRICOS E MINERAIS
28.201 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

   
Especificação Natureza Fonte Valor

   
18.543.5034-1334- ELABORAÇÃO  DE  PLANOS  E  IMPLANTA-
                               ÇÃO DE CORREDORES ECOLÓGICOS, CON-
                               SERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS MATAS
                               CILIARES 3390.35 83 30.487,18

TOTAL 30.487,18



João Pessoa - Quinta-feira, 14 de Abril de 20054 Diário Oficial

Decreto nº 25.773 de 30 de março de 2005

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO  CONSIGNADA  NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei
nº 7.717 de 06 de janeiro de 2005, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/085/2005,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00       (hum

milhão de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 30 de

março de 2005; 117º da Proclamação da República.

Publicado no Diário Oficial do Estado de 31.03.2005
Republicado por Incorreção

25.000 – SECRETARIA DA SAÚDE
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

   
Especificação Natureza Fonte Valor

   
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE  PREVENTIVA E CU-
                               RATIVA 3390.48 70 1.000.000,00

TOTAL 1.000.000,00

25.000 – SECRETARIA DA SAÚDE
25.901 – FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

   
Especificação Natureza Fonte Valor

   
10.302.5154-2950- ATENÇÃO À SAÚDE  PREVENTIVA E CU-
                               RATIVA 3390.30 70 500.000,00

3390.39 70 500.000,00

TOTAL 1.000.000,00

Educação e Cultura
Secretarias de Estado

Portaria nº    698 João Pessoa,   17   de  03   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 002256-6/2005-SEC,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA CRISTINA COELHO, Assistente de
Administração, matrícula nº 139.016-3, com lotação fixada nesta Secretaria, da Escola Estadual
do Ensino Fundamental e Médio Mons. José Borges de Carvalho, em Alagoa Nova, para a Escola
Estadual do Ensino Fundamental de Médio Assis Chateaubriand,  na cidade de Campina Grande.

UPG: 001                        UTB: 3327

Portaria n° 775        JoãoPessoa, 11 de 04 de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria n° 281, de 24 de fevereiro de 2003, e tendo em vista ofício
n° 169 da sede da 6a Região de Ensino,

RESOLVE  remover, ex-ofício, de acordo com o artigo 34, inciso I, da Lei
Complementar n° 58, de 30 de dezembro de 2003, EPIFANIO SOARES DE OLIVEIRA, Regente
de Ensino, da cadeira de Matemática, matrícula n° 84.462-4, com lotação fixada nesta Secretaria,
do Núcleo Avançado do Ensino Supletivo-NAES, para a Escola Estadual do Ensino Fundamental
Aldo Sátiro Xavier, ambas na cidade de Cacimba de Areia.

UPG: 025          ÜTB: 6015

Portaria nº   776  João Pessoa,  13   de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista ofício
nº 169 da sede da 6ª Região de Ensino,

R E S O L V E  designar MARIA GORETTI RODRIGUES VITORINO, Professsor
Polivalente, matrícula nº 70.828-3, com lotação fixada nesta Secretaria, para ter exercício na
Escola Estadual do Ensino Fundamental Arlindo Bento de Morais, em Santa Luzia.

UPG: 032                         UTB: 6022

Portaria nº   777   João Pessoa,  13  de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista ofício
nº 169 da sede da 6ª Região de Ensino,

R E S O L V E designar MARIA LINEIDE DANTAS NOBREGA, Professsor
Polivalente, matrícula nº 92.781-3, com lotação fixada nesta Secretaria, para ter exercício na
Escola Estadual do Ensino Fundamental Arlindo Bento de Morais, em Santa Luzia.

UPG: 032                         UTB: 6022

Portaria nº   778 João Pessoa,   13  de    04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das

NOME CARGO MAT. ESC.0RIGEM ESC.DESTINO

NILSON DA NOBREGA  MORAIS T.N.M  96.849-8
CENTRO DE EST. SUP. PROFª
SUELY ESPINOLA DA      NO

BREGA. PATOS.

EEEF ALEXANDRINO       RODRI-
GUES DE  OLIVEIRA,  PATOS.
UPB: 025                        UTB:  6004

JOSE  JOELSON   DOS  SANTOS     T.N.M  89.294-7
PROJETO LOGOS II,  SÃO JO-

SE  DO  SABUGÍ.
EEEF  OLAVO  BILAC, SÃO  JOSE

DO SABUGÍ.
UPB: 032                        UTB:  6020

MARIA  DALVA  DE  LUCENA
NOBREGA

  AUX.
  SERV.

75.040-9
NAES- SANTA  LUZIA EEEF  MONS. PEDRO      ANISIO,

SANTA  LUZIA.
UPB: 032                        UTB:  6112

EULALIA  LUCENA DE  MEDEIROS AG.
ADM.

124.876-6
NAES- SANTA  LUZIA EEEF  MONS. PEDRO      ANISIO,

SANTA  LUZIA.
UPB: 032                        UTB:  6112

Portaria nº    779  João Pessoa,    13    de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do ofício nº 169  da sede da 6ª Região de Ensino,

R E S O L V E  remover,  ex-ofício, de acordo com o artigo 34,    inciso  I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, os Professores abaixo relacionados, lotados
nesta Secretaria:

NOME DISCIP. MAT. ESC.0RIGEM  ESC.DESTINO

EVA  DE  LUCENA  BEZERRA CIENC. 81.785-6
NAES- SÃO MAMEDE. EEEFM DR. NÃPOLEAO  ABDON

DA NOBREGA,      SÃO MAMEDE.
UPG: 025                         UTB: 6221

BENEDITA  ETELVINO DE MEDEIROS  INGLES  81.429-0
NAES- SÃO MAMEDE. EEEFM DR. NÃPOLEAO  ABDON

DA NOBREGA,      SÃO MAMEDE.
UPG: 025                         UTB: 6221

FRANCISCA A. LUCENA DA NOBREGA GEOG. 117.949-7
NAES- SÃO MAMEDE. EEEIEF  SERAFICO DA   NOBRE-

GA, SÃO   MAMEDE.
UPG: 025                         UTB: 6025

MARIA  NOGUEIRA DE A. BARROS GEOG.  55.501-1
NAES- SÃO MAMEDE. EEEIEF  SERAFICO DA   NOBRE-

GA, SÃO   MAMEDE.
UPG: 025                         UTB: 6025

AURIZETE   RANGEL  DE MORAIS GEOG.  84.471-3
NAES-  SÃO  MAMEDE. EEEIEF  SERAFICO DA   NOBRE-

GA, SÃO   MAMEDE.
UPG: 025                         UTB: 6025

IVA  MARIA  DOS  SANTOS GEOG  68.590-9
NAES-  DESTERRO EEEFM  GERTRUDES        LEITE,

DESTERRO.
UPG: 089                         UTB: 6239

GRINAURIA  TIMOTEO DE  SOUSA GEOG.  68.590-9
NAES-  DESTERRO. EEEFM  GERTRUDES        LEITE,

DESTERRO.
UPG: 089                         UTB: 6239

MARIA  DE  FATIMA  M. DE  SOUZA PORT.  84.473-0
PROJETO  LOGO  II,  TEIXEI-

RA.
EEEF  DR.  MANUEL      DANTAS.

TEIXEIRA.
UPG: 039                         UTB: 6191

MARIA  APARECIDA G.   ARAUJO  GEOG.  81.632-9
PROJETO  LOGO  II,  TEIXEI-

RA.
EEEFM  SEBASTIAO      GUEDES

DA  SILVA, TEIXEIRA.
UPG: 039                        UTB: 6237

MARIA DE  FATIMA PAZ DE  AMORIM HIST. 144.678-9
NAES-  DESTERRO EEEF  DR.  MANUEL      DANTAS.

TEIXEIRA.
UPG: 039                         UTB: 6191

GERALDO  MARGELA  PEREIRA POL. 136.139-2
LOGOS II,  TEIXEIRA. EEEF FAVA  DE  CHEIRO,     TEI-

XEIRA.
UPG: 039                        UTB: 6184

AGARINA OLIVEIRA  DA NOBREGA GEOG.  84.297-4
NAES-  CACIMBA  DE  AREIA EEEF  ALDO SATIRO      XAVIER,

CACIMBA  DE  AREIA.
UPG: 025                        UTB: 6015

Portaria nº    780 João Pessoa,   13   de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do ofício nº 169  da sede da 6ª Região de Ensino,

R E S O L V E  remover,  ex-ofício, de acordo com o artigo 34,    inciso  I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, os Professores abaixo relacionados, lotados
nesta Secretaria:

atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do ofício nº 169  da sede da 6ª Região de Ensino,

R E S O L V E  remover, a pedido, de acordo com o artigo 34, inciso  III, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, os servidores abaixo relacionados, lotados
nesta Secretaria:

NOME DISCIP. MAT. ESC.0RIGEM  ESC.DESTINO

CLEONICE  BEZERRA DOS SANTOS POL.  84.127-7
NAES- DE  CATINGUEIRA. EEEIEF INACIO DA CATINGUEI

RA. CATINGUEIRA.
UPG: 070                        UTB: 6155

RAIMUNDO  ALVES  FERREIRA     MAT. 118.695-7
EEEF       CORIOLANDO    DE

MEDEIROS. PATOS.
CAIC DR. ROMERO NOBBREGA,

PATOS,
UPG: 025                         UTB: 6408

MARIA  EMIDIA  DA  NOBREGA POL.  84.456-0
NAES – SANTA  LUZIA. EEEF MONS.  PEDRO    ANISIO,

SANTA LUZIA.
UPG: 032                         UTB: 6112

TERESA CRISTINA  DA C. E  SOUSA PORT. 144.514-6
LOGOS  II,  TEIXEIRA. EEEF DR.  MANUEL      DANTAS,

TEIXEIRA.
UPG: 039                         UTB: 6191

ISAURA  MARIA   DANTAS POL.  85.094-2
LOGOS  II,  SANTA  LUZIA. EEEF  MONS. PEDRO      ANISIO,

SANTA  LUZIA.
UPG: 032                         UTB: 6112

Portaria nº    781  João Pessoa,   13   de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 003616-7/2004-SEC,

R E S O L V E  remover, ex-ofício, de acordo com o artigo 34, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, MARIA DE FATIMA NOBREGA QUEIROGA,
Professor, da cadeira de Matemática, matrícula nº 77.378-6, com lotação fixada nesta Secretaria,
da Escola Estadual do  Ensino Fundamental e Médio Arruda Câmara, em Pombal, para o Instituto
de Educação de Paraiba-IEP, nesta Capital.

UPG: 200                            UTB: 1280

Portaria nº    782 João Pessoa,   13    de  04   de 2005.

O SECRETÁRIO ADJUNTO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no  uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 281, de 24 de fevereiro de 2003,  e tendo em vista o que
consta do Processo nº 003950-8/2005-SEC,

R E S O L V E  remover, ex-ofício, de acordo com o artigo 34, inciso I, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, APARECIDA DE FATIMA UCHOA RANGEL,
Psicólogo Educacional, matrícula nº 92.699-0, com lotação fixada nesta Secretaria, da Escola
Estadual do  Ensino Fundamental e Médio Escritor José Lins do Rego, nesta Capital, para a
Coordenadora de Educação Básica-COEB, desta Pasta.

UPG: 200                            UTB: 090

Gabinete Civil do Governador
Portaria nº  001   João Pessoa,    13  de     abril     de 2005.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO GABINETE CIVIL DO GOVERNA-
DOR, usando as atribuições que lhe confere o art. 25, do Decreto nº 12.994, de 13 de março de
1989, combinado com o art. 51 e seu inciso 4º da Lei nº 8.666/93, de 21.06.93,

R E S O L V E designar MARCOS LUIZ DE OLIVEIRA, matrícula nº 73.957-
0, MARIA DO SOCORRO NÓBREGA CABRAL, matrícula nº 147.403-1, WALBERTO
RAMOS ULYSSES DE CARVALHO, matrícula nº 154.336-9, para sob a presidência do pri-
meiro, constituírem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO GABINETE CIVIL
DO GOVERNADOR, tendo como suplentes, EDNALDO RIBEIRO SERPA, matrícula nº 137.970-
4, MARIA BETÂNIA GUEDES DE ALENCAR, matrícula nº 137.629-2, e como secretária
CLEONICE GOMES DA SILVA, matrícula nº 127.711-1, definindo-se como prazo de vigência
da Comissão, o período decorrente entre a data de publicação desta Portaria no Diário Oficial do
Estado e o dia 31 de dezembro de 2005.
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Extraordinária do Meio Ambiente
dos Recursos Hídricos e Minerais

CONSELHO DE PROTECÃO AMBIENTAL

DELIBERAÇÃO N.° 3274

O CONSELHO DE PROTEÇÀO AMBIENTAL - COPAM, em sua 371.ª Reu-
nião Ordinária, realizada em 01 de março de 2005, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Constituição Estadual de 1989, pela Lei 4.335, de 16 de dezembro de 1981, modificada pela
Lei 6.757, de 8 de julho de 1999, regulamentada pelo decreto 21.120, de 20 de junho de 2000,
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, de 12 de novembro de 1981,

DELIBERA:
Art 1.°   Aprovar a nova redação dada à Norma Administrativa - 101, (NA - 101),

de 13 de janeiro de 1988, que dispõe sobre remuneração de análise de projetos para expedição de
Licença.

Art 2.°  Revogam-se a deliberação n° 3267 de 15 de maio de 2004, seus anexos e
demais disposições em contrário..

Art 3.°  Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
(SUDEMA-PB)

REVISÃO DE CRITÉRIOS DO SISTEMA DE COBRANÇA DOS SERVIÇOS PÚBLI-
COS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

NA -101
João Pessoa-PB, Fevereiro de 2005.
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1) Introdução

Este relatório é resultado do trabalho realizado pela equipe técnica da SUDEMA
com o fim precípuo de cumprir o que foi determinado pela deliberação do COPAM, no que se
refere a efetuar a revisão dos critérios de cobrança dos serviços de licenciamento realizados pela
SUDEMA no Estado da Paraíba. Na ocasião determinou o prazo máximo de um ano. E ainda por
recomendação da Superintendência da SUDEMA para reavaliar alguns valores considerados altos
por parte dos empreendedores.

Todo esse trabalho foi realizado conforme metodologia descrita no plano de
trabalho do PNMA II, e tem por objetivos:

a) Apresentar diagnóstico resumido das principais dificuldades identificadas no
sistema de licenciamento;

b) Propor e discutir sinteticamente, as justificativas de alteração dos critérios de
cobrança dos serviços de licenciamento ambiental;

c) Concluir definindo parâmetros viáveis com condições de serem aplicados.
2) Breve Histórico e Instrumentos Legais Principais do Licenciamento Ambiental

no Estado da Paraíba
Na Paraíba, o tratamento legal sistemático das preocupações com a poluição

ambiental inicia-se com a Lei Estadual N.º 4.335 de 16 de Dezembro de 1981 que cria o Conselho
de Proteção Ambiental COPAM e “dispõe sobre a prevenção e controle da poluição ambiental,
estabelece normas disciplinadoras da espécie”. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto N.º 13.798
de 26 de Dezembro de 1990 e posteriormente alterada pela Lei Estadual N.º 6.757 de 08 de Julho
de 1999 que “dispõe sobre a transformação da SUDEMA em autarquia, e dá outras providências”,
por sua vez regulamentada pelo Decreto Estadual N.º 21.120 de Junho de 2000.

A Lei Estadual N.º 6.002 de 29 de Dezembro de 1994 que “institui o Código
Florestal Estadual e dá outras providências” rege os aspectos relativos à atividade florestal e
cria o Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente FEPAMA e o Decreto Estadual N.º
15.357 de 15 de Junho de 1993 que “estabelece padrões de emissões de ruídos e vibrações bem
como outros condicionantes ambientais e dá outras providências”, são institutos legais prin-
cipais que tratam da questão ambiental.

Executivamente, a promoção de ações de prevenção, controle e monitoramento
ambientais consoante a política ambiental estadual são atribuídas à Superintendência de Administra-
ção do Meio Ambiente SUDEMA, criada pela Lei estadual N.º 4.033 de 20 de Dezembro de 1978 cuja
estrutura organizacional está definida pelo Decreto Estadual N.º 12.360 de 20 de Janeiro de 1988.

No âmbito do licenciamento ambiental, consoante as resoluções CONAMA e
instrumentos legais federais relativos ao assunto, o Estado utiliza o Sistema Estadual de
Licenciamento de Atividades Poluidoras – SELAP, e normas administrativas próprias (NA e
ITS)1  para proceder o licenciamento das atividades sujeitas a esta exigência.

3) Justificativa do Estudo
Não obstante o Estado da Paraíba não apresentar base econômica fundamentalmente

industrial, a contínua mudança dos processos e modalidades produtivas e suas externalidades ambientais,
exigem a revisão dos critérios e parâmetros atuais de licenciamento ambiental. Este, deve não apenas
referir-se à melhoria e sistematização de fluxos, processos e atividades administrativas inerentes à
SUDEMA e sua interação com o empreendedor requerente do licenciamento, mas inclusive, de cobran-
ça da remuneração de análise dos serviços prestados para obtenção da licença ambiental.

Esses cuidados fazem-se necessários para assegurar o cumprimento dos princípios
da “precaução” 2  relativa à manutenção da integridade ecológica e qualidade ambiental, e
“ proporcionalidade do poluidor pagador” 3  das cobranças de remuneração dos serviços de
licenciamento em relação às características, porte e potencial poluidor do empreendimento ou
atividade. Outrossim, devem buscar assegurar a sustentabilidade do sistema de licenciamento
estadual conforme estabelece o Art. 13 da resolução CONAMA 237/97.

Após a ultima revisão da NA 101, o sistema de Licenciamento Ambiental na
Paraíba continuou com os tipos de Licença:

a) Licença Prévia (LP);
b) Licença de Instalação (LI);
c) Licença de Operação (LO);
E acrescentou:
d) Licença de Alteração (LA);
e) Licença de Instalação e Operação (LIO);
f) Licença Simplificada (LS);
g) Autorização Ambiental (AA);
Visando modernizar e corrigir os procedimentos de remuneração de análise e

cobrança de processos de Licenciamento e Emissão de Licenças torna-se necessário ainda acres-
centar e alterar denominação de alguns tipos de Licenças, respectivamente:

1 ITS 103 – Procedimento para solicitação do registro na SUDEMA de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;
NA 107 – Processamento de licenças e prazos para atendimento de exigências; NA 112 – Critérios para exercício do
licenciamento ambiental; NA 101 – Remuneração de análise de projetos para expedição de licenças; NA 108 – Codificação
de atividades poluidoras; NA 101 – Remuneração de análise de projeto para expedição de licenças de loteamentos e
construções não industriais; e NA 110 – Atualização de custos para remuneração de análise de projeto para expedição
de licenças de loteamentos e construções não industriais.
2 “Precaução” –  Princípio pelo qual existindo perigo de dano grave ou irreversível, a falta de certeza científica ou
custos econômicos não devem ser razão para evitar ou postergar o uso de medidas eficazes para impedir a degradação
ambiental e perda de integridade dos ecossistemas. Define-se degradação ambiental como alteração na diversidade
biológica e constituição física e química que afete a funcionalidade ecológica, altere sua auto-regeneração, dificulte ou
impeça o desenvolvimento de atividades e usos de comunidades humanas ou fornecer os produtos que as sustentam.
3 “Proporcionalidade do Poluidor  Pagador” –  Princípio pelo qual o poluidor ou responsável pela
poluição, deve pagar de forma proporcional pelo dano ambiental. ou geração de poluição. Assim,
há uma relação direta entre a poluição e o valor da licença. Quanto maior a poluição ou dano
ambiental, maior o pagamento.

a) Licença de Operação para Pesquisa Mineral (LOP), e
b) Alterar a denominação Licença Simplificada para Licença de Instalação

Simplificada (LIS) e Licença de Operação Simplificada (LOS)
A pesquisa documental e bibliográfica identificou o emprego corrente dos seguin-

tes critérios para enquadramento da tipologia do empreendimento ou atividade:
 Para determinação do Porte, o empreendimento ou atividade é enquadrado pelo

maior valor para os seguintes parâmetros.
a) Porte: Segundo 5 grupos distintos (Micro1, Pequeno, Médio, Grande e Excepcional) e;
b) Potencial Poluidor: Segundo três grupos distintos (Pequeno, Médio e Grande)2 .

a) Área Total Construída e ou área total do projeto – m² / ha;
b) Investimento Total (UFRPB)3  e;
c) Número de Funcionários.

Tabela 1: Proposta de Classificação Segundo o Porte

Esta tabela define o Porte dos empreendimentos ou atividades constantes do
Anexo I deste relatório (grupos 1.1 a 10.8) os quais são enquadrados pelo maior número de vezes
dos indicadores: a) Área Total Construída; b) Valor do Investimento; c) Número de Funcionários
e/ou área total do projeto.

Certos empreendimentos ou atividades, devido características e natureza próprias,
têm seu porte melhor caracterizados quando utilizados critérios diferentes daqueles da Tabela 1 acima.

Quanto ao potencial poluidor, após revisão as tipologias com o enquadramento
sofreram algumas alterações conforme Anexo I.

4 Obedece classificação econômica estabelecida nas Leis 9317 de 05 de dezembro de 1996 (Lei das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte “Simples”) e 9841 de 05 de outubro de 1999 (Estatuto da Microempresa).
5 Obedece classificação e nomenclatura estabelecidas pela Norma Administrativa SUDEMA NA 108.
6 Unidade Fiscal de Referência Estadual. Investimento total é a soma, expressa em UFRPB, do
valor atual do investimento fixo mais capital de giro (variável) da unidade objeto do licenciamento.

ANEXO I
TIPOLOGIA, POTENCIAL POLUIDOR, INTERVALOS E CLASSES DE COBRANÇA

DE EMPREENDIMENTOS OU ATIVIDADES OBJETO DE LICENCIAMENTO.

Classificação
Área Total Construída

(m²)
Investimento Total1 (UFRPB)

(1 UFRPB)
Nº

Funcionários
Microempresa 2 Até 150 Até 15.355. Até 10

Pequeno Porte Acima de 150 a 1.000 Acima de 15.355 até 75.520. De 11 a 50

Médio Porte Acima de 1.000 a 5.000 Acima de 75.520 até 270.000. De 51 a 150

Grande Porte Acima de 5.000 a 10.000 Acima de 270.000 até 1.890.000. De 151 a 500

Excepcional Acima de 10.000 Acima de 1.890.000. Acima de 500

Para os grupos de extração mineral compreendidos entre as atividades 1.1 até 1.15.2 serão
utilizadas as tabelas “A” e “B”; e para as atividade de beneficiamento serão utilizadas as

tabelas dos grupos 1.2.1 a 1.15.2

Pot.
Poluidor

A B C D E F G H I J L M N O P

1 ATIVIDADES DE EXTRAÇÃO E BENEFIAMENTO (Leia-se dos para os grupos de 1.1 at é 1.15.2)
1.1 Extração de Metais Nobres. (I – P) G I J L M N O P
1.1.1 Extração de minérios de ouro. G
1.1.2 Extração de minérios de platina G
1.1.3 Extração de minérios de prata G
1.1.4 Extração de outros metais nobres, não especificados ou não classificados G

1.2 Extração de Minerais Metálicos (exclusive os metais nobres) (F – P) F G H I J L M N O P
1.2.1 Extração de minérios de alumínio G
1.2.2 Extração de minérios de ferro G
1.2.3 Extração de minérios de cobre G
1.2.4 Extração de minérios de zinco G
1.2.5 Extração de minérios de chumbo e estranho G
1.2.6 Extração de minérios de manganês G
1.2.7 Extração de minérios de níquel G
1.2.8 Extração de minérios de tungstênio G

TIPOLOGIA DO EMPREENDIMENTO OU ATIVIDADE

INTERVALOS E CLASSES DE COBRAN-
ÇA DE REMUNERAÇÃO DE EMISSÃO
DE LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES
AMBIENTAIS 9  10

9 Considerando que a NA 108 - SUDEMA já classifica as tipologias e potencial poluidor dos empreendimentos,
utilizando-se os parâmetros de área construída, investimento total e número de funcionários chega-se ao porte do
empreendimento. Considerando a combinação das características, natureza, potencial poluidor e porte, podemos definir
intervalos progressivos de enquadramento para determinar os valores de cobrança. Foram criadas 15 classes variáveis
(intervalo de A até P) pelo critério crescente da proporcionalidade do poluidor pagador. Assim, A representa menor
impacto ambiental e menor valor da licença e P maior impacto ambiental e maior valor da licença. Destacamos as ativi-
dades pelo impacto ambiental gerado, subdividindo (A – P) em 3 subintervalos: 1) A – E: de cor Verde, significa impacto
menor; 2) F – J: de cor Amarela, significa impacto intermediário; 3) L – P: de cor Vermelha, significa impacto maior. Esta
metodologia (intervalo de 15 classes divididas em 3 subintervalos de 5 classes cada), possibilita a necessária flexibi-
lidade à análise e cobrança do licenciamento, corrigindo as distorções causadas pelo método numérico dado pela
fórmula matemática atual.
10Considerando a impossibilidade prática de medir os impactos gerados em cada atividade e estabelecer parâmetros
individuais, agrupamos os empreendimentos objeto do licenciamento em famílias (compostas de grupos variáveis de
1.1 a 11.6) com naturezas e características determinantes comuns. Assim, qualquer empreendimento ou atividade de uma
família, será classificada pelo intervalo e classes estabelecidos para aquela família. Exemplo: Extração de alumínio, ferro,
cobre, zinco, chumbo, estanho, manganês, níquel, tungstênio, etc., (grupo 1.2.1 a 1.2..9) são enquadrados como  minerais
metálicos (família 1.2).
1.2.9 Extração de outros minerais metálicos (exclusive os metais nobres) não especificados ou não classificados G

1.3 Extração e beneficiamento de Minerais não Metálicos de uso industrial (I – P) I J L M N O P
1.3.1 Extração de amianto G
1.3.2 Extração de calcário (pedras e mariscos), gipsita (gesso bruto) G
1.3.3 Extração de caulim (argila refratária) G
1.3.4 Extração de micas G
1.3.5 Extração de ocre e outras terras corantes G
1.3.6 Extração de cristal de rocha (quartzo) G
1.3.7 Extração de talco G
1.3.8 Extração de feldspato, apatita, grafita, baritina pirita e materiais abrasivos G
1.3.9 Extração de argilas bentoníticas G

1.4 Extração de outros Minerais não metálicos de uso industrial  não especificado . (I – P) G I J L M N O P
1.4.1 Extração de gemas G

1.5 Extração de rochas ornamentais e minerais da construção civil  (E,F G, I, J, L, M, N, O P) E F G I J L M N O P
1.5.1 Extração de rochas para utilização na construção civil G
1.5.2 Extração de rochas ornamentais (mármore, ardósia granitóides) G
1.5.3 Extração de areia, cascalho e saibro e argila para cerâmica G
1.5.4 Extração de outros materiais de construção não especificados ou não classificados M

1.6 Extração de Sal (G – P) G H I J L M N O P
1.6.1 Extração de sal marinho M
1.6.2 Extração de sal gema G

1.7 Extração de Combustíveis Minerais (I – P) I J L M N O P
1.7.1 Extração de carvão mineral G
1.7.2 Extração de xisto betuminoso G
1.7.3 Extração de petróleo e gás natural G
1.7.4 Extração de outros combustíveis minerais, não especificados ou não classificados G

1.8 Extração de Minerais Físseis - Radioativos (I – P) I J L M N O P
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1.8.1 Extração de monazita (areia monazítica) G
1.8.2 Extração de minérios de rádio G
1.8.3 Extração de minérios de tório G
1.8.4 Extração de minérios de urânio G
1.8.5 Extração de outros minerais fósseis, não especificados ou não classificados G

1.9 Extração de produtos vegetais (exclusive oleaginosos, ceríferos, tanantes e tintoriais, medicinais, tóxicos e
combustíveis) (A – G) A B C D E F G

1.9.1 Extração de madeiras em toros e lenhas P
1.9.2 Extração de bambus (cana-da-índia), junco, vime e produtos similares P
1.9.3 Extração de caroá, guaxima, carrapicho, malva, piaçava, tucum, agave (sisal), juta, cânhamo, linho em bruto
rami em bruto e algodão P

1.9.4 Extração de crina vegetal, paina e outros estofos P
1.9.5 Extração de cortiça ou gordinha em bruto, borracha virgem (balata, látex, macomoira e outros) P
1.9.6 Extração de outros vegetais (exclusive oleaginosos, ceríferos, tanantes e tintoriais, P
1.9.7 Medicinais, tóxicos e combustíveis, não especificados ou não classificados P

1.10 Extração de Produtos Vegetais Oleaginosas (A – G) A B C D E F G
1.10.1 Extração de babaçu (coquilhos) P
1.10.2 Extração de andiroba P
1.10.3 Extração de resinas de plantas silvestres P
1.10.4 Extração de castanha-do-pará P
1.10.5 Extração de caroço de algodão P
1.10.6 Extração de coco-da-bahia P
1.10.7 Extração de gergelim (sésame) e de girassol (semente) P
1.10.8 Extração de outros produtos vegetais oleaginosos, não especificados ou não classificados P

1.11 Extração de Produtos Vegetais Ceríficos (A – G) A B C D E F G
1.11.1 Extração de folhas de carnaúba e de coquilhos de ouricuri (licuri-aricuri-ariri-nicuri ou alicuri) P
1.11.2 Extração de outros produtos vegetais ceríficos, não  especificados ou não classificadas P

1.12 Extração de Produtos tanantes e tintoriais (A – G) A B C D E F G
1.12.1 Extração de angico, barbatimão, mangue e quebracho P
1.12.2 Extração de gomas e resinas tanantes e tintoriais P
1.12.3 Extração de outros produtos tanantes e tintoriais, não especificados ou não classificados P

1.13 Extração de Produtos Vegetais Medicinais (A – G) A B C D E F G
1.13.1 Extração de ervas e raízes medicinais P
1.13.2 Extração de sementes de mostarda P
1.13.3 Extração de outros produtos vegetais medicinais, não especificados ou não classificados. P

1.14 Extração de Produtos Vegetais Tóxicos (A – G) A B C D E F G
1.14.1 Extração de outros Produtos vegetais tóxicos, não especificados ou não classificados. P/M

1.15 Extração de Combustíveis Vegetais (A – G) A B C D E F G
1.15.1 Extração de turfa (carvão vegetal) P
1.15.2 Extração de outros combustíveis vegetais não especificados ou não classificados. P

2. ATIVIDADES INDUSTRIAIS DE TRANSFORMAÇÃO
2.1. Britamento e Aparelhamento de Pedras para Construção e Execução de Trabalhos em Mármore. Granito e

outras Pedras. Marmoaria. (D, E, F, G, H, I, L, M, N, O, P) P/M/G D E F G H I L M N O P

2.1.1. Aparelho de mármore, ardósia, granito e outras pedras em chapas e placas P/M/G
2.1.2. Britamento de pedras . P/M/G
2.1.3. Execução de obras de cantaria G
2.1.4. Execução de esculturas, entalhos e outros trabalhos em alabastre, mármore, ardósia, granito e outras pedras,

inclusive execução de jazigos, sepulturas, túmulos, imagens e outras obras de arte. P/M/G

2.1.5. Fabricação de Polímeros (Pedras para lavagem stone wash.) M

2.2. Fabricação de Cal (D – M) D E F G H I J L M
2.2.1. Fabricação de cal virgem. M
2.2.2. Fabricação de cal hidratada ou extinta. M
2.2.3. Fabricação de cal de mariscos . M

2.1. 2.3. Fabricação de Artigos de Barro Cozido, de Material Cerâmico (D, E, G – P) D E G H I J L M N O P
2.3.1. Refratário Artigo de Grês e Artefatos de Louças, Porcelana e Faiança G
2.3.2. Fabricação de artigo de barro cozido (exclusive material cerâmico) fabricação de manilhas, tijolos,

vasilhames e outros artigos de barro cozido (exclusive material cerâmico). Alvenaria e louças G

2.3.3. Fabricação de artigo de grês e material cerâmico refratário (exclusive de barro cozido). Fabricação de telhas,
tijolos, ladrilhos, mosaico, pastilhas, manilhas, tubos, conexões e outros artigos de grês e de materiais
cerâmicos refratários (exclusive de barro cozido)

G

2.3.4. Fabricação de azulejos, calhas, cantos, rodapés e semelhantes. G
2.3.5. Fabricação de material sanitário, velas filtrantes e outros artefatos de louça (exclusive louça para serviço de

mesa) G

2.3.6. Fabricação de aparelhos sanitários de louça (banheiras, bidês pias e vasos) e velas filtrantes G
2.3.7. Fabricação de louças para serviço de mesa. Fabricação de aparelhos completos e de peças avulsas de louça

para serviço de jantar, chá e café M

2.3.8. Fabricação de artefatos de porcelana para instalação elétrica. Fabricação de bases para chaves e isoladores
elétricos, porta-fusiveis, interruptores, pinos, receptáculos, plug, tomadas, porta-lâmpadas e semelhantes de
louça porcelanizada.

G

2.3.9. Fabricação de copos graduados e outros artigos de porcelana para  laboratórios G
2.3.10 Fabricação de artefatos de louça, porcelana, faiança e cerâmica artística, não especificados ou não

classificados. G

2.4. Fabricação de Cimento e de Peças, Ornatos e Estruturas de Cimento, Gesso e Amianto e de Produtos
afins de Marmorite, Granitina e materiais Semelhantes. (D, E, F – P)

D E F G H I J L M N O P

2.4.1 Fabricação de cimento. G
2.4.2 Preparação de concreto e argamassa. Preparação de material de construção P
2.4.3 Fabricação de artefatos de cimento e de cimento armado (caixas d'água, caixas de gordura, fossas sépticas,

tanques, manilha, tubos, conexões, estacas, postes, vigas de concretos, lajotas e tijolos de cimento e
semelhantes)

P

2.4.4 Fabricação de ladrilhos e mosaicos de cimento. P
2.4.5 Fabricação de ladrilhos e produtos afins de marmorite, granitina e materiais semelhantes P
2.4.6 Fabricação de artefatos de fibrocimento (chapas, telhas, canos, manilhas, tubos, conexões, caixa d'água,

caixa de gordura e semelhantes G

2.4.7 Fabricação de peças e ornatos de gesso e de estuque (calhas, cantoneiras, sancas, fibrões e semelhantes).P
2.4.8 Fabricação de imagens, estatuetas e objetos de adornos de gesso e estuque. P
2.4.9 Fabricação de artigos de gesso e estuque, não especificados ou não classificados P

2.5. 2.5. Fabricação e Elaboração de Vidro e Cristal. (D, E, F – P) D E F G H I J L M N O P
2.5.1. Fabricação de vidro plano e de estrutura de vidro. Fabricação de vidro plano, de vidro de barras, tubos e

outras formas P/M/G

2.5.2. Fabricação de vasilhames de vidro. Fabricação de frascos para especialidades farmacêuticas, perfumarias e
semelhantes. Fabricação de ampolas para garrafas e jarras térmicas P/M/G

2.5.3. Fabricação de garrafas, meias-garrafas, litros, meios - litros e semelhantes. G
2.5.4. Fabricação de artefatos de vidro para indústria farmacêuticas, laboratórios, hospitais e afins. Fabricação de

ampolas (inclusive de vidro neutro), copos graduados, funis, bastões. Provetas, pipetas, seringas,
hipodérmicas e semelhantes.

P/M/G

2.5.5. Fabricação de artefatos de vidro, vidro refratário e cristal para uso doméstico. Fabricação de aparelhos
completos e de peças avulsas de vidro e cristal para serviços de mesa. P/M/G

2.5.6. Fabricação de artigos de vidro e cristal para adorno de toucador, inclusive bijuterias. Fabricação de artigos de
Vidro refratário. P

2.5.7. Fabricação de artigos diversos de vidro e cristal para iluminação elétrica. Fabricação de abajures, apliques,
arandelas, bacias para lustres, lanternas, globos, mangas e artigos semelhantes de vidro e cristal. M

2.5.8. Fabricação de artefatos de vidro para lâmpada elétrica. Fabricação de bulbos para lâmpada incandescente e de
bulbos e tubos para lâmpada fluorescente ou a gás de mercúrio, néon ou semelhantes M

2.5.9. Fabricação de vidros para relógios. M
2.5.10 Fabricação de espelhos. M
2.5.11 Fabricação de artigos de vidro e cristal não especificados ou não classificados. M

2.6. Fabricação de Produtos Diversos e Preparação de Minerais não Metálicos. (D, E, F - P) D E F G H I J L N O P
2.6.1. Preparação de talco, gesso e caulim. Oficina de gesso. G
2.6.2. Preparação de amianto (asbesto). G
2.6.3. Preparação de cristal  de rocha (quartzo). G
2.6.4. Preparação de mica ou malacacheta. G
2.6.5. Preparação de minerais não metálicos diversos, inclusive areia G
2.6.6. Fabricação de artigos de grafita. Fabricação de eletrodos e refratários de grafita. G
2.6.7. Fabricação de materiais abrasivos. Fabricação de lixas e rebolas de esmeril. G
2.6.8 Fabricação de artefatos de minerais não metálicos, não especificados ou não classificados. G

2.6. 2.7. Siderurgia e Metalurgia dos não ferrosos e Elaboração de Produtos siderúrgicos e Metálicos. (D,
E, F – P) D E F G H I J L N O P

2.7.1. Siderurgia. Produção de ferro gusa. Produção de ferro e aço. Produção de canos e tubos de ferro e aço.
Produção de ferro-ligas em todas as formas. Cordoalha de navios. Massame. G

2.7.2. Metalurgia. Metalurgia dos metais não ferrosos. G
2.7.3. Metalurgia, cobre, chumbo e estranho. Produção de chapas, perfis, trefilados de alumínio, cobre e ligas de

cobre, inclusive canos e tubos. Produção de canos e tubos de chumbo e estranho, inclusive outras formas.G

2.7.4. Forjaria e fundição de produtos siderúrgicos e metalúrgicos. G
2.7.5. Fundições de metais não ferrosos. G
2.7.6. Laminação de relaminação de produtos siderúrgicos e metalúrgicos. Laminação e relaminação de ferro e aço e

de metais não ferrosos ou de ligas de metais não ferrosos. G

2.7.7. Fabricação de estruturas metálicas. M
2.7.8. Fabricação de artefatos de ferro, aço e metais não ferrosos trefilados. Fabricação de pregos, tachas, aresta e

semelhantes, parafusos, porcas e arruelas, correntes e cabos de aço. M

2.7.9. Fabricação de telas e outros artigos de arame. M
2.7.10 Fabricação de artigos de ferro aço e metais trefilados, não especificados ou não classificados. M

2.8. Estamparia, Funilaria e Latoaria. (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.8.1. Fabricação de artigos de aço estampado M
2.8.2. Fabricação de artigos de alumínio estampado. M
2.8.3. Fabricação de artigos de metal estampado. M
2.8.4. Fabricação de artigos de funilaria  e latoaria  em chapas de flandres. M
2.8.5. Fabricação de artigos de funilaria e latoaria em chapas de aço e ferro. M
2.8.6. Fabricação de artigos de funilaria  e latoaria em chapas de cobre, zinco e outros metais não  ferrosos. M
2.8.7. Estamparia, funilaria e latoaria, não especificados ou não classificados M

2.9. Serralheria, Caldeiraria e Fabricação de Recipientes de Aço. (D – N) C D E F G H I J L M N
2.9.1. Fabricação de Ferragens (cadeados, fechaduras, dobradiças, ferrolhos, guarnições e congêneres). P
2.9.2. Fabricação de cofres. M
2.9.3. Fabricação de esquadrias de metal (Portas de aço, grades, portões, basculantes e semelhantes M
2.9.4. Fabricação de fogões, fogareiros e aquecedores não elétricos. M
2.9.5. Fabricação de artefatos de serralheria artística. P
2.9.6. Fabricação de artigos de caldeiraria (autoclaves, estufas e aparelhos semelhantes. M
2.9.7. Fabricação de recipientes de aço (para embalagem de gases, para combustíveis e lubrificantes, latões para

laticínios, tambores e outros); recuperação e manutenção de botijão de gás M

2.9.8. Fabricação de artigos de serralheria, não especificados ou não classificados. Artefatos de ferro, bronze, etc.P

2.10.  Cutelaria, Fabricação de Armas Ferramentas, Quinquilharias, Esponjas e Palhas de Aço. (D – N) C D E F G H I J L M N
2.10.1. Fabricação de navalhas e lâminas de barbear. P
2.10.2. Fabricação de facas, facões, tesouras, canivetes e talheres M
2.10.3. Fabricação de revolveres e outras armas de fogo. M
2.10.4. Fabricação de punhais, sabres, floretes e outras armas brancas. M
2.10.5. Fabricação de ferramentas e utensílios para trabalhos manuais (ferramentas de corte, enxadas, foices,

machados, pás, martelos, tarraxa e semelhantes). Ferramentas industriais P

2.10.  2.13. Fabricação de Máquinas, Ferramentas, Máquinas Operatrizes e Aparelhos Industriais, inclusive
peças e acessórios. (D – N) D E F G H I J L M N

2.13.1. Fabricação de máquinas e aparelhos para indústria siderúrgica M
2.13.2. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria de açúcar, destilaria do álcool e de aguardente M
2.13.3. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria de celulose, papel e papelão M
2.13.4. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria de óleos vegetais M
2.13.5. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria de madeira (serrarias, carpintarias, marcenarias e

outras) M

2.13.6. Fabricação de máquinas e aparelhos para olarias, indústria de cerâmica e para tratamento de pedras, saibros
e areias M

2.13.7. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria de couro e do calçado M
2.13.8. Fabricação de peças, acessórios, utensílios e ferramentas para máquinas industriais. Usinagem, ferramentas

de matrizes M

2.13.9. Fabricação de máquinas e aparelhos para a indústria (de panificação e massas alimentícias, de bebidas,
gráfica e outras), não especificadas ou não classificadas M

2.11. Fabricação de Máquinas e Aparelhos para a Agricultura e Indústria Rurais, inclusive Peças e
Acessórios.
(D – N)

D E F G H I J L M N

2.14.1. Fabricação e montagem de tratores agrícolas M
2.14.2. Fabricação de arados, ceifadeiras, trilhadeiras, grades, semeadeiras, cultivadores e semelhantes. M
2.14.3. Fabricação de pulverizadores, polvilhadeiras, extintores de formiga e semelhantes M
2.14.4. Fabricação de incubadoras, criadeiras, campânulas e outros aparelhos avícolas M
2.14.5. Fabricação de máquinas e aparelhos para beneficiamento do algodão e outras fibras M
2.14.6. Fabricação de máquinas e aparelhos para o beneficiamento de café, arroz e outros cereais M
2.14.7. Fabricação de debulhadores, desnatadeiras, batedeiras e outros aparelhos de tipo manual M
2.14.8. Fabricação de peças, acessórios, utensílios e ferramentas para máquinas e aparelhos destinados à Agricultura

e as indústrias rurais M

2.14.9. Fabricação e montagem de máquinas, aparelhos e equipamentos para a agricultura e as indústrias rurais, não
especificadas e não classificadas M

2.15 Fabricação de Máquinas, aparelhos e Equipamentos para Instalações Industriais e Comerciais. (D – N) D E F G H I J L M N
2.15.1. Fabricação de Máquinas, aparelhos e Equipamentos para Instalações Industriais e comerciais. M
2.15.2. Fabricação de balanças, básculas e máquinas de fatiar M
2.15.3. Fabricação de máquinas registradoras M
2.15.4. Fabricação de bombas para gasolina e outros combustíveis M
2.15.5. Fabricação de elevadores e escadas rolantes  para transporte de pessoas M
2.15.6. Fabricação de aparelhos de transporte e elevação de casa para fins industriais M
2.15.7. Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para instalações comerciais e industriais, não

especificados ou não classificados. Máquinas elevadas, mecânica e tornos M

2.14

 2.16. Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para o Exercício de Artes e Ofícios, para uso
doméstico e para Escritório. D E F G H I J L M N

2.16.1. Fabricação de máquinas de costura (inclusive cabeçotes) M
2.16.2. Fabricação de máquinas e aparelhos para barbeiros, cabeleireiros e profissões similares M
2.16.3. Fabricação de refrigeradores não elétricos M
2.16.4. Fabricação de máquinas de escrever M
2.16.5. Fabricação de máquina de somar, de calcular e de contabilidade M
2.16.6. Fabricação de máquina de processamento de dados M
2.16.7. Fabricação de máquinas e aparelhos para escritório M
2.16.8. Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos para o exercício de artes e ofícios e para uso

domésticos, não especificados ou não classificados M

2.17 Fabricação de Material Elétrico, Inclusive Lâmpadas (D – N) D E F G H I J L M N
2.17.1 Fabricação de geradores, motores, conversores e de transformadores M
2.17.2 Fabricação de transformadores para rádios, televisores e aparelhos eletrodomésticos M
2.17.3 Fabricação de material elétrico para veículo (bobinas, velas de ignição, dínamo, motores de partida ou
arranques e outros) M

2.17.4 Fabricação de acumuladores, baterias e pilhas secas M
2.17.5 Fabricação de aparelhos de medidas elétricas (amperímetros, frequencímetros, medidores de luz e força
voltímetro e semelhantes). Fabricação de lâmpadas (inclusive filamentos) M

2.17.6 Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos e de material para instalação elétrica (quadros, chaves,
ferragens galvanizados, fitas isolantes, fusíveis, isoladores, comutadores, interruptores e semelhantes), elevadoresM

2.17.7 Fabricação de eletrodos (inclusive grafita) G
2.17.8 Fabricação de resistências e condensadores elétricos M
2.17.9 Fabricação de material elétrico, não especificados ou não classificados (inclusive peças de torneiro mecânico
) M

2.18 Fabricação de Aparelhos Elétricos (E – N) D E F G H I J L M N
2.18.1 Fabricações de fogões, fogareiros, aquecedores, chuveiros, cafeteiras, churrasqueiras, ebulidores, torradeiras
e artigos semelhantes M

2.18.2 Fabricação de refrigeradores, aparelhos de ar refrigerado, aspiradores de pó, batedeiras, escorredeiras,
liqüidificadores, máquina de lavar roupa, ventiladores ferro de engomar e semelhantes M

2.18.3 Fabricação de refrigeradores e geladeiras comerciais balcões frigoríficos, sorveteiras e semelhantes M
2.18.4 Fabricação de esterilizadores, estufas, máquina de coar café e semelhantes M
2.18.5 Fabricação de aparelhos de ferro de soldar M
2.18.6 Fabricação de aparelhos de raios-X, aplicações de infravermelho e ultra violeta, aparelhos eletrocirúrgicos,
eletrodentários, para eletrodiagnóstico e semelhantes G

2.18.7 Fabricação de aparelhos de galvanização (cromação, niquelação) e aparelhos eletrotécnicos (osciloscópios,
painéis de comando, testadores de válvulas eletrônicas, carregadores de bateria e semelhantes) G

2.18.8 Fabricação de válvulas e tubos para aparelhos médicos e radiológicos M
2.18.9 Fabricação de aparelhos, utensílios e equipamentos elétricos para fins domésticos, comerciais industriais,
terapêuticos, eletroquímicos e para outros usos técnicos não especificados ou não classificados. M

2.19 Fabricação de Material de Comunicações. (D – N) D E F G H I J L M N
2.19.1 Fabricação de aparelhos telefônicos, centrais telefônicas, mesas telefônicas, inclusive peças e acessórios.P/M/G
2.19.2  Fabricação de aparelhos e equipamentos para telegrafia sem fio (transmissão e recepção), inclusive peças e
acessórios P

2.19.3 Fabricação de aparelhos de sinalização para aeródromos, ferrovias, faróis marítimos, sinais de trânsitos e
semelhantes (inclusive peças e acessórios). M

2.19.4 Fabricação e montagem de televisores, rádios, fonógrafos e toca-discos. M
2.19.5 Fabricação de cinescópios e válvulas eletrônica M
2.19.6 Fabricação de peças e acessórios para televisores, rádios e fonógrafos, inclusive antenas P
2.19.7 Fabricação de equipamentos de aparelhos transmissores de radiotelefonia, radiotelegrafia e de gravação e
amplificação de som (auto-falantes, microfones, ditafones, incomunicadores e semelhantes) inclusive pecas
acessórios e montagem de aparelhos

M

2.19.8 Fabricação de material de comunicações e telecomunicações, não especificados ou não classificados. M
2.19.9 Montagem de som/módulos em geral P

2.20 Fabricação de Material de Transporte Marítimo e Ferroviário (E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) E F G H I J L N O P
 2.20.1 Fabricação de motores marítimos. G
2.20.2 Fabricação de embarcações. G
2.20.3 Fabricação de peças e acessórios para embarcações G
2.20.4 Fabricação de veículos ferroviários e ferrocarris urbanos (locomotivas, carro motores e vagões). G
2.20.5 Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários e ferrocarris (arcos e frisos para rodas, eixos,
rodeiras, truques, engates, pára-choques e semelhantes). G

2.20.6 Fabricação de material de transporte marítimo, não especificado ou não classificado. M

2.21 Fabricação de Veículo de Autopropulsão e de Ônibus Elétricos (E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) E F G H I J L N O P
2.21.1 Fabricação e montagem de veículos automotores (exclusive tratores e máquinas de terraplenagem).
Fabricação e montagem de automóveis, camionetas, utilitários, caminhões, ônibus e semelhantes, inclusive
carrocerias.

G

 2.21.2 Fabricação e montagem de ônibus elétricos. G
2.21.3 Fabricação de peças e acessórios não elétricos e motores completos para veículos de autopropulsão
(exclusive os destinados a tratores e máquinas de terraplenagem), inclusive pára-brisas e freios G

2.21.4 Fabricação de carrocerias para veículos a motor (cabines e carrocerias para caminhões-tanques para
transportes de líquidos, carrocerias para ônibus, micro-ônibus e lotações, reboques e equipamentos semelhantes,
carrocerias para automóveis e para utilitários universais, inclusive capotas de aço).

G

2.22 Fabricação de Bicicletas, Triciclos e Motocicletas, inclusive Fabricação de Peças e Acessórios. (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.22.1 Fabricação e montagem de bicicletas e triciclos M
2.22.2 Fabricação de peças e acessórios para bicicletas. M
2.22.3 Fabricação e montagem de motocicletas, motonetas e triciclos motorizados. M
2.22.4 Fabricação de pecas e acessórios para motocicletas, motonetas e triciclos, inclusive motores para bicicletasM

2.23 Fabricação de Tratores não Agrícolas e Máquinas de Terraplanagem. (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.23.1 Fabricação e montagem de tratores não agrícolas M
2.23.2 Fabricação e montagem de máquinas de terraplanagem. M
2.23.3 Fabricação de peças e acessórios para tratores não agrícolas M
2.23.4 Fabricação de peças e acessórios para máquinas de terraplanagem. M

2.24 Fabricação de Montagem de Material Transporte Aéreo (C, D, E, F, G, I, J, L, M, N) C D E F G H I J L M N
2.24.1 Fabricação e montagem de aviões M
2.24.2 Fabricação de peças e acessórios para aviões, inclusive motores completos. M
2.24.3 Fabricação e montagem de outros materiais de transporte aéreo, não especificados ou não classificados.M

2.25 Fabricação de Veículos de tração Animal e Outros Veículos, inclusive Estofados para Veículos. (C, D, E,
F, G, I, J , L, M, N)

C D E F G I J L M N

2.25.1 Fabricação de veículos a tração animal (carroças, carroções, charretes e semelhantes). M
2.25.2 Fabricação de outros veículos (carrinho-de-mão, carrocinhas e semelhantes). M
2.25.3 Fabricação de estofados para veículos. P

2.26 Madeiras (C, D, E, F, G, I, J, L, M, N) C D E F G I J L M N
2.26.1 Desdobramento de madeira (produção de pranchas, dormentes, pranchões, tábuas, barretes, caibros, ripas,
tacos para assoalhos e semelhantes). Produção de resserrados de madeira. Serraria.

G

2.26.2 Fabricação de madeira compensada, folheada e laminada, inclusive madeira preparada para lápis. Produção
de chapas e placas de fibras ou de madeira prensada inclusive artefatos.

M

2.26.3 Fabricação de esquadrias, tesouras e outras estruturas de madeira. M
2.26.4 Fabricação de artigos de madeira arqueada. Fabricação de artigos de tanoaria (barricas, dornas, tonéis, pipas
e outros recipientes de madeira arqueada.

P

2.26.5 Fabricação de cabos de madeira para ferramentas e utensílios. Fabricação de artefatos de madeira torneada.
Fabricação de saltos de madeira para calcados e de capas para tamancos. Fabricação de formas de madeira para
calçados e chapéus e modelos de madeira para fundição. Fabricação de molduras de madeira para quadros e
espelhos, inclusive molduras em varas. Fabricação de imagens e outras obras de talha.

M

p )
2.10.6. Fabricação de quinquilharias para escritórios e para uso pessoal. Isqueiros. P
2.10.7. Fabricação de esponjas e palhas de aço. G
2.10.8. Fabricação de artigos de cutelaria, não especificados ou não classificados. P

2.11. Processos Metalúrgicos Diversos e Fabricação de Artefatos Metalúrgicos não compreendidos em outros
grupos. (D, E, F,G,H,I,J,L,N,O,P) D E F G H I J L N O P

2.11.1. Têmpera, galvanização e operações similares (Têmpera em ferro e aço, recozimento de arames, esmaltagem,
estanhagem, douração de outros processos). Anodização, niquelagem, cromagem G

2.11.2. Fabricação de artefatos metalúrgicos, não compreendidos em outros grupos. G

2.12. Fabricação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos não Elétricos para Transmissão e Instalação
Hidráulicas, Térmicas, de Ventilação e de Refrigeração. (D – N) D E F G H I J L M N

2.12.1. Fabricação de caldeiras, geradores de vapor M
2.12.2. Fabricação de turbinas e máquinas a vapor M
2.12.3. Fabricação de rodas e turbinas hidráulicas M
2.12.4. Fabricação de motores fixos de combustão interna M
2.12.5. Fabricação de moinhos de vento M
2.12.6. Fabricação de equipamentos para transmissão (mancais, eixos de transmissão, polias, volantes rolamentos e

outros) M

2.12.7. Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não elétricos para instalações hidráulicas e térmicas
(carneiros hidráulicos bombas centrífugas ou rotativas de baixa e alta pressão, e semelhantes, equipamentos
para lavanderia, cozinhas, vapor e calefação para fins industriais)

M

2.12.8. Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não elétricos para instalações de ventilação e de
refrigeração (compressores, aspiradores, exaustores e ventiladores industriais, máquinas e aparelho de
refrigeração e equipamentos para instalações de ar condicionado, renovado e refrigerado).

M

2.12.9. Extintores de incêndio M
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2.26.6 Fabricação de cestos, esteiras e outros artefatos de bambu, vime, junco ou palha trançados (exclusive móveis
e chapéus). Fabricação de palha preparada para garrafas, varas para pesca e outros artigos. Fabricação de artefatos
de cortiça. Canudos para refrescos.

P

2.26.7 Fabricação de artigo de madeira para uso doméstico e comercial (tábuas para carne, rolos para massas,
farrilheiras e semelhante, prendedores para roupas, estojos para jóias e talheres e outros artigos)  Fabricação de
tampos sanitários

M

2.26.8 Fabricação de pás, colheres e palitos de madeira para sorvetes, palitos para dentes e semelhantes P
2.26.9 Fabricação de utensílios, formas e modelos de madeira e produtos afins, não especificados ou não
classificados.

P

2.27 Mobiliário (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.27.1 Fabricação de móveis de madeira, vime, bambu, junco, palha trançada e semelhantes compensado M
2.27.2 Fabricação de móveis de madeira para instalação comerciais (vitrina, prateleiras e semelhantes). M
2.27.3 Fabricação de móveis de metal. Fabricação de móveis de aço M
2.27.4 Fabricação de móveis de ferro e metal artístico M
2.27.5 Fabricação de artigo de colchoaria (exclusive de espuma de borracha). Fabricação de colchões e travesseiros
de capim, paina, crina vegetal, penas e semelhantes. Fabricação de almofadas, acolchoados, edredons e
semelhantes. Fabricação de colchões e travesseiros de molas.

M

2.27.6 Fabricação de caixas ou gabinetes para máquinas de costura, rádios, fonógrafos, televisões, relógios e
semelhantes P

2.27.7 Fabricação de persianas M
2.27.8 Fabricação de artigos diversos de mobiliário, não especificados ou não classificados P

2.28 Papel e papelão. (D, E, F, G, H, I, L, N, P) D E F G H I L N P
2.28.1 Fabricação de celulose e de pasta mecânica G
2.28.2 Fabricação de papel, papelão, cartolina e cartão G
2.28.3 Fabricação de artefatos de papel associada à fabricação de papel e papelão (mortalhas para cigarros, papel de
filtro, papel sanitário e semelhantes

M

2.28.4 Fabricação de artefatos de papel não associados à fabricação de papel (bobinas para máquinas, papel
gomado inclusive fitas e adesivas de outros materiais, envelope papel almaço, milimetrado, quadriculado e
semelhantes, cadernos escolares, lenços e guardanapos de papel e semelhantes, bolsas de papel, bandeirolas,
forminhas, copos, confetes, serpentinas e semelhantes)

M

2.28.5 Fabricação de sacos de papel e de papel para embalagem, com ou sem impressão (saco de papel celofane e
de papel impermeável, saco de papel KRAFT, papel para embalagem em resma ou bobinas)

M

2.28.6 Fabricação de artefatos de papelão, cartolina, pasta de madeira ou fibra prensada, não associada a fabricação
de papelão (classificadores, fichas, separadores para arquivos e fichários, pastas e semelhantes, bandejas, pratos e
semelhantes , carretéis, tubetes, conicais, espátulas, tubos para cardas e semelhantes)

M

2.28.7 Fabricação de caixas de papelão, cartuchos e cilindros para embalagem, com ou sem folha de flandres.
Fabricação de cartolina e cartão, com ou sem impressão

M

2.28.8 Reciclagem de resíduos sólidos em geral (sucatas) M

2.29 Borracha (C, D, E – N) C D E F G H I J L M N
2.29.1 Beneficiamento de borracha (lavagem, prensagem, laminação e regeneração) G
2.29.2 Fabricação de pneumáticos e câmaras-de-ar (inclusive fabricação de material para pneumáticos e câmaras-
de-ar)

G

2.29.3 Fabricação de artefatos diversos de borrachas (correias de transmissão, correias transportadoras, elevadoras,
canos, tubos, mangueiras e mangotes de borracha, artefato de borracha para veículos e para fins industriais e
mecânicos

M

2.29.4 Fabricação de calçados e artefatos para calçados de borracha (botas, galochas, calçados tipo tênis ou outros
calçados de borracha e outros materiais, salto, solas e solados de borracha (costura de cabedais para calçados tênis)

M

2.29.5 Fabricação de artefatos de borracha para uso médico-cirúrgico e para laboratórios M
2.29.6 Fabricação de artigos de borracha para uso pessoal e doméstico (capas e chapéus de borracha, calças de
borracha, luvas, chupetas, bicos para mamadeiras, desentupidores, formas para gelo, pés para móveis e geladeiras e
semelhantes)

M

2.29.7 Fabricação de espuma de borracha e de artigos de espuma de borracha, inclusive de látex (almofadas,
colchões travesseiros e artigos semelhantes de espuma de borracha, inclusive látex) G

2.29.8 Transformação. de espuma sintética em artigos diversos P
2.29.9 Recondicionamento e consertos de pneus em geral (Recauchutagem) P/M/G

2.30 Industrialização de couro de peles e Produtos Similares (B, C, D – N) B C D E F G H I J L M N
2.30.1 Preparação, curtimento e tingimento de couros, peles e correaria G
2.30.2 Fabricação de artigos de selaria (selas, selins, arreios, laços, peitorais, rabichos, barrigueiras, caronas,
sobrecilhas, alforjes e semelhantes) M

2.30.3 Fabricação de correias e outros artigos de couros para máquinas P
2.30.4 Fabricação de malas, maletas, valises e de outros artigos de couros, peles e outros materiais para viagemM
2.30.5 Fabricação de pastas de couro, porta notas, porta níqueis, porta documentos e semelhantes de couros e pelesM
2.30.6 Fabricação de artefatos de couros e peles e produtos similares, não especificados ou não classificados,
inclusive fabricação de chancas M

2.31 Fabricação de Produtos Químicos (orgânicos e inorgânicos) e Fabricação de Matérias-Plásticas básica e
Fios Artificiais (E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) E F G H I J L N O P

2.31.1 Fabricação de elementos químicos e biológicos G
2.31.2 Fabricação de produtos químicos inorgânicos (exclusive os destinados a uso em laboratório e para fins
medicinais)

G

2.31.3 Fabricação de amidos, dextrinas, féculas gomas, colas, adesivos vegetais e de outras origens e substâncias
afins G

2.31.4 Fabricação de produtos quimicamente puros para uso em laboratórios e para fins medicinais G
2.31.5 Fabricação de pigmentos, corantes, substâncias tanantes, curtimentos e produtos sintéticos para curtume,
inclusive lacas G

2.31.6 Fabricação de matéria plásticas básicas (resinas sintéticas). Fabricação de borracha sitética, celulóide. G
2.31.7 Fabricação de fios artificiais (fios de acetato, viscose, nylon, rayon, lã-de-vidro e semelhantes) G
2.31.8 Fabricação de produtos químicos, não especificados ou não classificados(Carga de extintores para incêndio,
sucatas de baterias, etc ) G

2.32 Fabricação de pólvora e explosivos (inclusive fósforos de segurança e fogos de artifício) (D, E, F, G, H, I,
J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P

2.32.1 Fabricação de pólvora e explosivos G
2.32.2 Fabricação de detonantes (espoletas, cápsulas fulminantes, detonadores, inclusive estopim, mechas e
semelhantes ). Fabricação de munição para caça e esporte G

2.32.3 Fabricação de fósforo de segurança G
2.32.4 Fabricação de fogos de artifício G

2.33 Fabricação de Óleos Brutos, de Essências e de Matérias-Graxas Animais (exclusive refinação de
produtos alimentares) (C, D, F, G, H, I, J, L, N, O, P)

C D F G H I J L N O P

2.33.1 Produção de gorduras, óleos e essências vegetais (óleos bruto de caroço de algodão, amendoim, cacau,
gergelim, oliva, babaçu, côco, milho, soja, inclusive copra e manteiga de cacau, óleo de mamona, andiroba,
copaíba, cumaru, girassol, linhaça, murumuru, oiticica ou licuri, tucum, tangue, acuuba e semelhantes.)

G

2.33.2 Produção de óleos essenciais (de eucalipto, frutas cítricas, gerânio, quenopódio, hortelã, louro, pau-rosa,
sassafrás e semelhantes) G

2.33.3 Produção de ceras vegetais e ácidos gordurosos (óleo de cação, baleia, mocotó, espermacete, lanolina, sebo
industrial e semelhantes) G

 2.34 Fabricação de preparados para Limpeza, desinfetantes, Inseticidas e afins (C, D, F, G, H, I, J, L, N, O,
P)

C D F G H I J L N O P

2.34.1 Fabricação de preparados para limpeza e polimento (ceras para assoalho, líquidos e pastas para polimento de
calçados, metais e móveis) G

2.34.2 Fabricação de saponáceos G
2.34.3 Fabricação de desinfetantes (água sanitária, creolina e semelhantes G
2.34.4 Fabricação de formicidas. Fabricação de inseticidas, germicidas, fungicidas e produtos afins. G
2.34.5 Distribuidora e comercialização de produto  de limpeza em geral M

2.35 Fabricação de Tintas, Vernizes e Impermeabilizantes (D, E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P
2.35.1 Fabricação de tintas, esmalte, lacas e vernizes G
2.35.2 Fabricação de tintas para escrever e para desenho, inclusive tinta para impressão G
2.35.3 Fabricação de solventes, impermeabilizantes e secantes G

2.36 Fabricação de Produtos Derivados da Destilação do Petróleo, do Carvão-de-Pedra e da Destilaçã da
Madeira (D, E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P

2.36.1 Fabricação de produtos derivados da destilação do petróleo e de xistos betuminosos (gasolina, querosene,
óleo diesel, óleo combustível, gás liquefeito e produtos afins, graxas e óleos combustíveis, óleos lubrificantes,
asfalto, betume e semelhantes), creosoto

P/M/G

2.36.2 Fabricação de produtos derivados da destilação de carvão-de-pedra e da madeira. Produção de gás, coque,
alcatrão, benzeno naftalina, tolueno, piche, xileno, agarrão, terebintina e semelhantes G

2.36.3 Beneficiamento de carvão-de-pedra. Britagem G

2.37 Fabricação de adubos e Fertilizantes (D, E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P
2.37.1 Fabricação de adubos (adubos compostos, farinha de ossos carne e sangue, farinha de ostras e de pó calcário)G
2.37.2 Fabricação de fertilizantes (fosforita, superfosfatos e semelhantes ) G

2.38 Produtos Farmacêuticos e Medicinais, Perfumarias, Sabões e Velas (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.38.1 Fabricação e manipulação de produtos farmacêuticos e medicinais M
2.38.2 Fabricação de produtos veterinários M
2.38.3 Fabricação de perfumes. Fabricação de produtos de perfumaria (sabonetes e outros artigos de perfumaria ).
Cosméticos M

2.38.4 Fabricação de sabões e detergentes G
2.38.5 Fabricação de velas M

G
2.39 Fabricação de Matérias-Plástica (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.39.1 Fabricação de artigos de matérias plásticas (artigos de baquelita, ebonite, galalite, e outras matérias plásticas
). Fios plásticos, sacos e embalagens plásticas. Fabricação de fraldas descartáveis e absorventes higiênicos. M

2.39.2 Fabricação de artigos de fibra e de vidro M
2.39.3 Reciclagem de plástico em geral M
2.39.4 Transformação e beneficiamento de poliestireno expansível (isopor / isolantes térmicos / painéis térmicosM
2.39.5 Fabricação de tubos em PVC rígido (resina) e demais em PVC produtos G

 2.40 Têxtil (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.40.1 Beneficiamento de fibras têxteis vegetais (beneficiamento de algodão, linho, rami, agave, juta caroá,
quaxima e outras fibras ) SISAL G

2.40.2 Beneficiamento de matérias têxteis de origem animal (beneficiamento de lã, seda, pelos e crinas) M
2.40.3 Fabricação de estopa e de material para estofos, inclusive recuperação de resíduos têxteis M
2.40.4 Fiação. Fabricação de fios e linhas de algodão, seda, lã, linho, ramí, juta, caroá e outras fibras, têxteis.
Preparação de linha de fios artificiais M

2.40.5 Fiação e tecelagem de algodão , seda, lã, linho, rami, juta, caroá e outras fibras têxteis vegetais G/M
2.40.6 Tecelagem de algodão, seda lã, linho, rami, juta, caroá e outras fibras têxteis vegetais e de fios artificiais.
Fabricação de feltros, tecidos de crina e tecidos felpudos. Fabricação de entretelas, pelúcia e veludos M

2.40.7 Malharia, fabricação de tecidos de malha e artigos de malharia  (camisas de meias, artigo de lingerie
casacos, suéteres, vestidos e semelhantes, confecções de malha e fabricação de roupas de banho) Fabricação de
tecidos elásticos

M

2.40.8 Fabricação de meias M
2.40.9 Fabricação de sacos de polipropileno (ráfia) e fios M
2.40.10 Fabricação de telas M
2.40.11 Tingimento

2.41 Fabricação de Artigos de Passamanaria, Fabricação de Tecidos Impermeáveis e de Acabamento
Especial e Artefatos Têxteis (C, D – N)

C D E F G H I J L M N

2.41.1 Fabricação de artigos de passamanaria. Fabricação de cadarços, galões, fitas, filós, rendas e bordadosM
2.41.2 Fabricação de tecidos impermeáveis e de acabamento especial (linas, tecidos encerados, congóleos, oleados,
linóleos, panos-couros e outros. M

2.41.3 Fabricação de redes e artigos de cordoaria (barbantes, cabos, cordas cordéis e semelhantes M
2.41.4 Fabricação de sacos de tecidos (algodão, juta e de outras fibras) M
2.41.5 Fabricação de artigos de tapeçaria, (exclusive de borracha, tapetes, passadeiras, capachos e outros) M
2.41.6 Fabricação de artefatos de lona, pano-couro e outros tecidos de acabamento especial (encerados para
veículos e outros) M

2.41.7 Fabricação de cobertores, mantas e toalhas de banho M
2.41.8 Fabricação de artigos têxteis de uso doméstico e pessoal não especificados ou não classificados. Confecção
de cortinas estofos e decorações anteriores, persiana e fechos de correr M

2.42 Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos (B, C, D – J) B C D E F G H I J
2.42.1 Confecção de roupas e agasalhos. Confecção de roupas interior para homem, senhoras, meninos e meninas.
Confecção de ternos, costumes e semelhantes. Confecção de vestidos para  senhoras e meninas. Confecção de
capas, sobretudo e outros agasalhos de peles, couros e tecidos impermeáveis.

P

2.42.2 Fabricação de chapéus. Fabricação de guarda-chuvas, sombrinhas, bengalas, toldos, barracas, velames,
guarda sol de praia e semelhantes P

2.42.3 Fabricação de calçados. Fabricação de alpargatas, chinelos sandálias e semelhantes. Fabricação de tamancos,
sapatos M

2.42.4 Fabricação de gravatas P
2.42.5 Fabricação de cintos, ligas e suspensórios P
2.42.6 Fabricação de lenços, luvas, chalés e semelhantes P
2.42.7 Fabricação de cintas elásticas, bolsas e outros acessórios de vestuário P
2.42.8 Confecção de artefatos diversos de tecidos. Confecção de roupas de cama e mesa (lençóis, colchas, fronhas,
guardanapos toalhas de mesa e semelhantes, bandeiras, estandartes e flâmulas). P

2.42.9 Artigo de vestuário, não especificados ou não classificados (comércio de vestuário, confecções) P

2.43 Beneficiamento e Moagem de Cereais e Produtos Afins (C, D, E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) C D E F G H I J L N O P
2.43.1 Beneficiamento de café, cereais e produtos afins (arroz, mate e chá-da-índia, inclusive beneficiamento e
preparação de cacau) milho G

2.43.2 Torrefação moagem de café G
2.43.3 Moagem de trigo. Fabricação de farinha de trigo e de outros derivados do trigo em grão G
2.43.4 Fabricação de produtos de milho (fabricação de fubá, farinha de milho, maisena e de outros derivados de
milho, exclusive óleo) G

2.43.5 Fabricação de produtos de mandioca (farinha de mandioca, polvilho, raspa, farinha de raspa e outros
derivados de mandioca) G/M

2.43.6 Fabricação de aveia em lâminas G
2.43.7 Fabricação de farinha e féculas alimentícias de arroz, araruta, batata e semelhantes G
2.43.8 Fabricação de farinha e de produtos derivados de coco-da-baía G
2.43.9 Fabricação de farinha e féculas alimentícias, não especificadas ou não classificadas G

2.44 Preparação de Conservas de Frutas, Legumes e Condimentos (B, C, D – N) B C D E F G H I J L M N
2.44.1 Preparação de conservas de frutas, legumes e de outras conservas (conservas e doces de frutas, inclusive
frutas semelhantes e cristalizadas, conservas de legumes e de outros vegetais, sopas, sucos, gelatinas geléias de
mocotó e de galinha, ovo em pó e semelhantes

M

2.44.2 Preparação de conservas, especiarias e condimentos (baunilha, canela em pó, colorau. molho, mostarda,
pimenta em pó ou em conserva, massa de tomates e semelhantes ) M

2.44.3 Preparação e conservação de polpas de frutas/legumes M

2.45 Abate de Animais e Preparação de Pescado, Inclusive Conservas e banha de Porco e Outros – Criação
(D, E F, G, H, I, J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P

2.45.1 Abate de reses e preparação de carne para terceiros (matadouros que efetuem o abate por conta de terceiros)G
2.45.2 Abate de reses e preparação de carne verde por conta própria ( inclusive subprodutos) G
2.45.3 Abate de reses em matadouros frigoríficos e preparação de carne congelada e em conserva (inclusive
subprodutos) G

2.45.4 Abate de reses em charqueadas, e preparação de carne seca e salgada (inclusive subprodutos) charqueG
2.45.5 Abate e preparação de carne de aves e pequenos animais. Abate de suínos e preparação de carne, toucinho,
banha, lingüiça e demais produtos de origem suína frangos/galinhas M/G

2.45.6 Preparação de banha e preparação de conservas de carne e produtos de salsicharia (não processadas em
matadouros) G

2.45.7 Frigorífico e preparação de pescado (preparação de pescado e frigorificado, salga, secagem e defumação de
pescado G

2.45.8 Preparação de conservas de pescado (peixes, crustáceos, moluscos e sardinhas ) camarão, lagosta M/G
2.45.9 Preparação de algas marinhas, gelatinas G
2.45.10 Beneficiamento de sebo e osso bovino e demais M/G

2.46 Pasteurização do Leite e Fabricação de Laticínios (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.15.1 2.46.1 Pasteurização e frigorificação do leite M
2.46.2 Fabricação de manteiga M
2.46.3 Fabricação de queijo M
2.46.4 Fabricação de leite em pó e condensado e farinha Láctea M
2.46.5 Fabricação de cremes, coalhada, quefir, iogurte, refrigerantes a base de leite, inclusive sorvetes M
2.46.6 Fabricação de outros derivados do leite, não especificados ou não classificados M

2.47 Fabricação e Refinação de Açúcar e Fabricação de Balas, Bombons e Caramelos (C, D – N) C D E F G H I J L M N
2.47.1 Fabricação de açúcar de usina. Fabricação de açúcar bruto ou instantâneo e rapadura (inclusive melaço)
engenhos G

2.47.2 Refinação e moagem de açúcar, trituração de açúcar G
2.47.3 Fabricação de balas, caramelos e gomas de mascar. Fabricação de bombons e chocolates M
2.47.4 Fabricação de doces de leite M

2.48 Fabricação de Produtos de Padaria, Confeitaria e Pastelaria, de Sorvetes, Massa Alimentícias e
Biscoitos
(C, D – L)

C D E F G H I J L

2.48.1 Fabricação de produtos de padaria e confeitaria (pão, panetones, doces, bolos, tortas e semelhantes) M
2.48.2 Fabricação de produtos de pastelaria  (pasteis, empadas salgadinhos e semelhantes) M

2.48.3 Fabricação de sorvetes M
2.48.4 Fabricação de massas alimentícias (macarrão e massa especiais). Fabricação de biscoito e bolachas M

2.49 Preparação e Fabricação de Produtos Alimentares Diversos Inclusive Rações Balanceadas para Animais
(C, D – L)

C D E F G H I J L

2.49.1 Preparação e refinação de óleos e gorduras vegetais destinados à alimentação (óleo de caroço de algodão,
amendoim, soja, milho e gordura de côco). Preparação de gorduras mistas, destinadas à alimentação (margarinas,
gorduras compostas e semelhantes)

G

2.49.2 Fabricação de café e mate solúveis G
2.49.3 Preparação de sal de cozinha. Refinação, moagem e preparação de sal de cozinha M
2.49.4 Fabricação de vinagre G
2.49.5 Fabricação de fermentos e leveduras M
2.49.6 Fabricação de gelo P
2.49.7 Fabricação de rações balanceadas para animais M
2.49.8 Fabricação de produtos alimentares, não especificados ou não classificados (preparação) M

2.50 Bebidas e Álcool (C, D – L) C D E F G H I J L
2.50.1 Fabricação de vinhos, licores, amargos, aperitivos, conhaque, whisky, genebra, vodka, gim, rum e
semelhantes M

2.50.2 Fabricação de aguardentes ( de cana-de-açúcar, melaço, frutas, cereais e outras matérias-primas ) M
2.50.3 Fabricação de cervejas, chopes e semelhantes M
2.50.4 Fabricação de refrigerantes xaropes, concentrados e sucos de frutas M
2.50.5 Engarrafamento e gaseificação de águas minerais M
2.50.6 Destilação de álcool - Destilarias G
2.50.7 Fabricação de bebidas diversas, não especificadas ou não classificadas M

2.51 Fumo (C, D – L) C D E F G H I J L
2.51.1 Preparação de fumo em folha (secagem defumação e outros processos G
2.51.2 Preparação de fumo em rolo ou em corda M
2.51.3 Fabricação de cigarros, fumos desfinados, charutos e cigarrilhas M

2.52 Editorial e gráfica (D, E, F, G, H, I, J, L, N, O, P) D E F G H I J L N O P
2.52.1 Edição de Jornal G
2.52.2 Edição e impressão de jornal G
2.52.3 Edição de revistas, almanaques, figurinos e outras publicações periódicas G
2.52.4 Edição de impressão de revistas, almanaques, figurinos e outras publicações periódicas G
2.52.5 Edição de obras de texto (livros didáticos, científicos técnicos e literários). Edição de livros religiosos.
Edição e impressão de obras de texto (livros didáticos, científicos, técnicos e literários). Edição e impressão de
livros religiosos

G

2.52.6 Indústrias gráficas, não especificadas ou não classificadas. Tipografia, impressos, artes gráficas. G
2.52.7 Serigrafias em Geral P/M/G

2.53 Fabricação de Instrumentos e Utensílios, para usos Técnicos e Profissionais, de Aparelhos de Medida e
Precisão. (C, D – L)

C D E F G H I J L

2.53.1 Fabricação de instrumento para engenharia, topografia e geodésia (teodolitos, trânsitos, tecnígrafos,
planímetros e semelhantes) M

2.53.2 Fabricação de utensílios para uso técnicos e profissionais (trenas, réguas de cálculos, pantógrafos, material
de desenho e semelhantes ) M

2.53.3 Fabricação de aparelhos de medida não elétricos. (Fabricação de manômetros, barômetros, taxímetros,
hidrômetros, medidores de gás e semelhantes )

M

2.53.4 Fabricação de cronômetros e relógios M
2.53.5 Fabricação de aparelhos de precisão para laboratórios e pesquisas M

2.54 Fabricação de Aparelhos, Utensílios, Instrumentos e Material Cirúrgico, Dentário e Ortopédico (C, D –
L) C D E F G H I J L

2.54.1 Fabricação de aparelhos e utensílios não elétricos para uso médico e hospitalar (inclusive instrumento
médico cirúrgico, camas e mesas articuladas) M

2.54.2 Fabricação de aparelhos e utensílios para gabinete dentário. Fabricação de equipamentos dentários (inclusive
instrumental dentário) M

2.54.3 Fabricação de aparelhos ortopédicos M
2.54.4 Fabricação de material cirúrgico (algodão hidrófilo, ataduras, gases, esparadrapos, fios de sutura e
semelhantes) M

2.54.5 Fabricação de dentes artificiais, porcelanas, massas, esmaltes e semelhantes. Fabricação de material dentário.M

2.15 2.55 Fabricação de Aparelhos e Material Fotográfico e de Ótica (C, D – L) C D E F G H I J L
2.55.1 Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos M
2.55.2 Fabricação de máquinas fotográficas e de aparelhos de projeção cinematográficos M
2.55.3 Fabricação de material fotográfico. Fabricação de filmes e chapas virgens, de papeis sensíveis para
fotografia, cópia heliográfica, fotostática e semelhantes M

2.55.4 Fabricação de material de ótica. Fabricação de lentes, óculos, lunetas, binóculos e semelhantes M
2.55.5 Fabricação de armações para óculos M

2.56 Lapidação de Pedras Preciosas e Semipreciosas e Fabricação de Artigos de Ourivesaria e Joalheria (C,
D – L) C D E F G H I J L

2.56.1 Lapidação de pedras preciosas e semipreciosas. Lapidação de diamantes M
2.56.2 Fabricação de artigos de ourivesaria e joalheria. Fabricação de jóias M
2.56.3 Lapidação de minérios, não especificados ou não classificados M

2.16 2.57 Fabricação de instrumentos de música e gravação de discos (C, D – L) C D E F G H I J L
2.57.1 Fabricação de instrumentos de música. Fabricação de instrumento de sopro, corda e percussão M
2.57.2 Fabricação de pianos e órgãos M
2.57.3 Fabricação de acordeões e semelhantes M
2.57.4 Gravação de discos musicais e outros. Edição de músicas, gravação de fitas sonoras M

2.58 Fabricação de Escovas, Broxas, Pincéis, Vassouras, Enxugadores e Espanadores (B, C, D – L) B C D E F G H I J L
2.58.1 Fabricação de escovas para dentes M
2.58.2 Fabricação de escovas para outros fins M
2.58.3 Fabricação de broxas e pincéis M
2.58.4 Fabricação de vassouras, enxugadores, espanadores e semelhantes M

2.59 Fabricação de Material de Escritório e Escolar e Artigos para fins Industriais e Comerciais M (B, C, D
– L)

B C D E F G H I J L

2.59.1 Fabricação de Canetas M
2.59.2 Fabricação de Lápis M
2.59.3 Fabricação de fitas para máquinas de escrever, papel carbono, stencil e semelhantes M
2.59.4 Fabricação de penas para escrever e de outros artigos para escritórios M
2.59.5 Fabricação de carimbos, sinetes e semelhantes M
2.59.6 Fabricação de material escolar. Fabricação de figurinhas, globos e peças didáticas de qualquer material.
Fabricação de giz, quadros-negros, lousas e semelhantes M

2.59.7 Fabricação de artigos para fins comerciais e industriais M
2.59.8 Fabricação de painéis de anúncios luminosos M
2.59.9 Fabricação de placas luminosas em geral, néon, cobre, mármore, bronze, etc. M

2.60 Fabricação de Brinquedos e Artigos para Esportes e Jogos Recreativos (B, C, D – L) B C D E F G H I J L
2.60.1 Fabricação de brinquedos. Fabricação de velocípedes, patinetes e semelhantes M
2.60.2 Fabricação de artigos para esportes M
2.60.3 Fabricação de artigos para jogos recreativos (inclusive, bilhares, snooker e seus pertences) M

2.61 Fabricação de Artigos Diversos Inclusive Produção Cinematográfica (C, D – L) C D E F G H I J L
2.61.1 Fabricação de botões, fivelas e outros artigos de fantasia para modas, inclusive aviamentos para costurasM
2.61.2 Fabricação de artigos de toucador, flores e plumas artificiais. P
2.61.3 Fabricação de artefatos de pelos, plumas, chifres, garras e outros produtos de origem animal. Fabricação de
perucas M

2.61.4 Fabricação de manequins M
2.61.5 Produção cinematográfica. Produção de filmes cinematográficos. Películas cinematográficas. CinegrafiaM/G
2.61.6 Fabricação de artigos diversos, não especificados ou não classificados. Medalhas, distintivos, produtos para
serigrafia, artigos de conservação de discos, empalhação de animais e confecção de cintos e brindes. P/M

3.1. SERVIÇOS

3.1.1. Hospitais M E F G H I
3.1.2. Clínicas, laboratórios de análises e serviços de saúde. P E F G H I
3.1.3. Comércio e vendas no atacado, grosso e varejo, mercadinhos e semelhantes. P/M B C D E F G H I J L
3.1.4. Supermercados e Shoppings M B C D E F G H I J L
3.1.5. Hotéis, pousadas, casa de repouso, SPA, motéis e semelhantes P F G I J
3.1.6. Bares e restaurantes, churrascarias e outros P B C D E F G H I
3.1.7. Empresa prestadora de serviços aeromédicos e táxi aéreo P C D E F G H I J L
3.1.8. Desentupidora e limpeza de fossas e esgotos. P/M C D E F G H I J
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3.1.9. Dedetizadora e imunizadora em geral. P/M D E F G H I J L
3.1.10. Lavagem de veículos, lubrificação, polimento e troca de óleo. P/M B C D E F G H I
3.1.11. Manipulação de produtos diversos (óleo lubrificante, e outros produtos semelhantes). G
3.1.12. Comercialização e manipulação de produtos farmacêuticos em geral M
3.1.13. Atividades esportivas e similares (ex. academias) P/M/G

3.2. 3.2 SERVIÇOS
3.2.1 Oficinas mecânicas – (consertos de veículos em geral, lanternagem, pintura e mecânica em geral, inclusive
parte elétrica, fibra de vidro e semelhantes) P B C D E F G H I

3.2.2. Transporte rodoviário de passageiros, cargas e outros serviços semelhantes. M C D E F G H I J L
3.2.3. Transporte urbano de passageiros M C D E F G H I J L
3.2.4. Posto de apoio e garagem para veículos em geral, caminhões, ônibus, embarcações, aeronaves e similares.P C D E F G H I J
3.2.5. Comércio e venda de combustíveis em geral (gasolina, álcool, óleo lubrificante, inclusive gás natural
automotivo) M D E F G H I J L

3.2.6. Recuperação e manutenção de botijões/ cilindros (GLP/GNV) e outros recipientes reutilizáveis. P/M/G D E F G H I J L
3.2.7. Recuperação de óleos lubrificantes. Recuperação de óleos queimados (de Cárter ) G
3.2.8. Comercio varejista de gás liquefeito (gás de cozinha) P/M
3.2.9. Distribuidora e armazenamento de gás GLP (cozinha) e Gás natural por gasodutos. G
3.2.10. Comercialização de couros em geral M

3.3. 3.3 SERVIÇOS
3.3.1. Empresa de serviços gerais, limpeza, lavanderia, manutenção, vigilância e outros serviços semelhantes. P C D E F G H I J
3.3.2. Comercialização de produtos oriundos de atividades agrícolas, fruticultura irrigada ou não, culturas
diversas(frutas, hortaliças, raízes, etc) e pecuária (bovinos, eqüinos, suínos, caprinos, etc) P/M C D E F

3.3.3. Empresa de armazenamento em geral – produtos alimentícios, materiais elétricos, material de construção, etc.
– galpão e depósito em geral para estocagem de : milho, feijão, soja,arroz, café, entre outros.

P/M/G F G H I J L M N O

3.3.4. Locadora (aluguel) de veículos, máquinas e equipamentos em geral. P C D E F G H I J L
3.3.5. Empresa de transporte aquático, cargas/ passageiros P C D E F G H I J L
3.3.6. Frigorífico para estocagem e conservação de alimentos perecíveis - carnes, peixes, grãos, entre outros P C D E F G H I J L
3.3.7. Empresa geradora de energia elétrica – hidrelétricas – energia eólica G E F G H I J L M N O P
3.3.8. Empresa distribuidora de energia elétrica - linha de transmissão, subestações etc. M/G E F G H I J L M N
3.3.9. Serviços de telefonia convencional e móvel. P/M/G C D E F G H I J L
3.3.10. Empresas de Comunicação (rádio, televisão, jornais e outros) G C D E F G H I J L

3.4  Turismo e Lazer
3.4.1 Empresa de serviços de turismo de natureza, rural, cultural, aventura e ecoturismo (hotel fazenda, clube de
campo, clube recreativo) M C D E F G H I J L

3.4.2 Parques aquáticos M E F I
3.4.3 Parques de diversão e temáticos M E F G

4. Transporte, Tratamento e Disposição de Resíduos
4.1 Usinas de reciclagem e compostagem G G I L O
4.2 Aterros sanitários. G G I L O
4.3 Incineradores G G I L O
4.4 Aterros industriais G J N P
4.5 Empresa transportadora de resíduos G G H J M N P
4.6 Centrais de resíduos e afins G H J M N P

5 Armazenamento e Transporte Substâncias Perigosas
5.1 Depósitos de produtos químicos G L N P
5.2 Terminais de carga e descarga de produtos químicos G L N P
5.3 Sistema de transporte por dutos G J M O
5.4 Centrais de distribuição de combustíveis G J M O
5.5 Transporte de combustíveis em geral (caráter permanente) G J M O
5.6 Outros Afins P/M/G

6. Imobiliários (Parcelamento de Solo).
6.1 Conjuntos habitacionais P/M/G J L N O
6.2 Condomínios  Residenciais Horizontais M/G J L N O
6.3 Loteamentos M/G J L N O
6.4 Projeto de urbanização (praças, logradouro, vias de acesso, etc). M F G I J
6.5 Unidade residencial unifamiliar e Multifamiliar P/M/G E F G H L
6.6 Outros afins (ex: Quadras poliesportiva, ginásio, estádio) P/M/G J M O
6.7  Cemitérios e crematórios G

7. Obras Civis
7.1 Portos G N O P
7.2 Aeroportos G N O P
7.3 Atracadouros, Molhes e Marinas G L M N O
7.4 Pontes, passagens molhadas, etc. P/M/G J L M O
7.5 Canalizações e retificações de cursos d’água M/G J L M O
7.6 Barragens, açudes, diques e outros. P/M/G J M O P
7.7 Rodovias P/M/G J L M P
7.8 Ferrovias G J L M P
7.9 Hidrovias G J L M N
7.10 Metropolitanos G J L M N
7.11 Túneis / Dutovias G M N O P
7.12 Transposição de bacias M/G
7.13 Emissário submarino (EIA / RIMA) G

8 Recursos Hídricos, saneamento, energia e outros serviços semelhantes
8.1 Projetos de irrigação P/M/G G I L M
8.2 Captação, adução e tratamento de águas superficiais M/G D E F H L
8.3 Captação e tratamento de águas subterrâneas M D E F G
8.4 Explotação de água mineral P/M F G H I
8.5 Sistemas de distribuição de água M D E F G J
8.6 Linhas de transmissão de energia P/M
8.7 Usinas termoelétricas G
8.8 Geração de energia Eólica. P
8.9 Interceptores, Emissários, rede coletora de esgotos. M /G
8.10 Sistema de tratamento de esgotos M/G
8.11 Sistema de tratamento de água P/M/G
8.12 Drenagem M H J L M N

9. Agropecuários
9.1 Piscicultura (Peixes) P/M F G H I J
9.2 Mitilicultura (Mexilhões) e Ostreicultura (Ostras) P/M D E F G H
9.3 Ranicultura (Rãs) P/M F G H I J
9.4 Carcinicultura (camarões em cativeiro) G H I J L M
9.5 Granjas e aves em cativeiro P/M F G H I J
9.6 Suinocultura G I J L M N
9.7 Empreendimentos pecuários (bovinos e bubalinos) M/G G H I J L
9.8 Ovinocultura, caprinocultura e equinoculturas P/M E F G H I
9.9 Outros empreendimentos ou atividades de aquicultura não classificadas M/G G H J L M
9.10 Outros empreendimentos ou atividades agropecuárias de produção ou transformação (com ou sem  irrigação
ou drenagem de solo) M/G G H J L M

9.11 Projetos de assentamentos de reforma agrária P/M

10. Autorizações
10.1 Transporte de substâncias e/ou resíduos perigosos, ex: combustíveis e outros. M/G F G H I L
10.2 Dragagem, terraplenagem, desassoreamento G G H I M O
10.3 Usinas de asfalto G A B C D E F G H I J L M N O P
10.4 Recuperação de áreas degradadas P/M/G
10.5 Veículos de Propaganda P/M/G
10.6 Outras atividades de características temporárias e eventos diversos P/M/G A B C D E F G H I J L M N O P

ANEXO II

Intervalos e Classes de Cobrança de Remuneração Conforme Porte e Potencial Poluidor do
Empreendimento ou Atividade Objeto de Licenciamento 11

1 ATIVIDADES DE EXTRAÇÃO

Empreendimentos ou Atividades de Extração Mineral 12

SUBSTÂNCIAS MINERAIS CUJA PRODUÇÀO É INFORMADA EM m³ / Ton

TABELA A
A – Para atividades que estejam sob regimes de Licenciamento e Garimpagem
Licença Prévia – LP  x = 0,8 UFRPB x área (ha)
Licença de Instalação – LI x = 1,5 UFRPB x área (ha)
Licença de Operação – LO x = 1,0 UFRPB x área (ha)

TABELA B
B – Para atividades que estejam sob regimes de Autorização e Concessão
Licença Prévia – LP x = 0,15 UFRPB x área (ha)
Licença de Instalação – LI x = 0,3 UFRPB x área (ha)
Licença de Operação – LO x = 0,2 UFRPB x área (ha)
Licença de Operação para Pesquisa x = 7,0 UFRPB x área (ha)
Mineral – LOP

No ato do requerimento deverá ser apresentado à SUDEMA documento comprobatório
da dimensão da área.

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA ÁREA A SER LICENCIADA

Regime de Licenciamento
Para Licença Previa – LP: Licença da Prefeitura Municipal ou mapa de Uso e Ocupação do Solo
(anexo do RCA)
Para Licença de Instalação - LI: Licença da Prefeitura Municipal
Para Licença de Operação – LO: Registro de Licença do DNPM

Registro de Garimpagem
Para Licença Previa – LP: Requerimento do DNPM ou Mapa de Uso e Ocupação do Solo
(anexo do RCA)
Para Licença de Instalação – LI: Requerimento do DNPM ou Mapa de Uso e Ocupação do Solo
(anexo do RCA)
Para licença de Operação – LO: Permissão de Lavra Garimpeira

Regime de Autorização e Concessão
Para Licença Previa – LP: Alvará de Pesquisa
Para Licença de Instalação – LI: Publicação da aprovação do Relatório Final de Pesquisa ou
Copia do Castro Mineiro ou Declaração do DNPM
Para Licença de Operação – LO: Portaria de Lavra
Para Licença de Operação para Pesquisa Mineral – LOP: Mapa de Uso e Ocupação do Solo
(anexo do RCA)

Para os casos não previstos nesta norma, a SUDEMA decidir[a o enquadramento.

1 O Anexo I apresenta para rápida referência um mapa das tipologias dos empreendimentos,
potencial poluidor (estabelecido pela NA 108) intervalos e classes de cobrança do licenciamento.
O Anexo II tem por objetivo estabelecer os critérios e parâmetros de cobrança propriamente
ditos, expandindo as opções da NA-108, possibilitando a SUDEMA, empregar sempre que neces-
sário, intervalos e classes adequadas à situação. Assim, a SUDEMA poderá conforme o caso,
enquadrar a atividade na classe apropriada e determinar a cobrança do licenciamento atribuindo
importância diferenciada ao Potencial Poluidor (flexibiliza a NA-108) em combinação com o
Porte (definido neste estudo).

Justificativas e considerações sobre o emprego do Anexo II:
1) Considerando que a norma NA-108 (Anexo I do relatório) estabelece um único potencial
poluidor para o  empreendimento ou atividade objeto de licenciamento;
2) Considerando a necessidade de obedecer os princípios da “proporcionalidade do poluidor
pagador” e “precaução contra a degradação ambiental e perda de integridade dos ecossistemas”
definidos na justificativa deste estudo.
3) Considerando que obedecendo aos princípios acima, este estudo prevê a criação de intervalos e
15 classes de cobrança (A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, L, M, N, O, P), conforme potencial poluidor
(pequeno, médio, grande) associado ao porte (micro, pequeno, médio, grande, excepcional);
4) Considerando a complexidade, natureza, diversidade, características de operação e impactos
ambientais (danos e efeitos da poluição) dos diferentes objetos do licenciamento, torna-se inevi-
tável o uso de diferentes  parâmetros para caracterizar o empreendimento (número de cabeças do
rebanho, número de usuários atendidos, volume ou peso do transporte, número de Km da obra,
área produtiva, etc.);
5) Considerando ser impossível na prática, verificar e medir os impactos reais da poluição gerada
pela grande maioria dos empreendimentos para efetuar a cobrança por um enquadramento quan-
titativo;
6) Considerando a necessidade da boa prática ambiental, para reduzir ou eliminar as distorções de
enquadramento e cobrança pelo modelo numérico dado pela rígida fórmula matemática atual;
7) Considerando as vantagens da flexibilidade para determinar os intervalos e classes de cobrança;

Julgamos adequado oferecer mais opções ao parâmetro potencial poluidor para determinação
dos intervalos de cobrança do licenciamento. Assim, independente da necessidade de revisão da
NA-108 e do potencial poluidor nela estabelecido, o Anexo II permite à equipe ambiental empre-
gar, caso necessário à situação em análise, um potencial poluidor diferente do estabelecido na NA
-108. Por essa razão as tabelas do Anexo II oferecem três opções para potencial poluidor (peque-
no, médio e grande) para cada empreendimento ou atividade, ao invés de apenas daquele contido
na norma. Isso possibilita grande flexibilidade ao licenciamento, com a vantagem adicional de não
invalidar à SUDEMA definir os intervalos e classes de cobrança considerando exclusivamente o
potencial poluidor estabelecido na NA-108.

Para as atividades de beneficiamento as tabelas a seguir compreendem os grupos 1.2.1 a 1.15.2

BENEFICIAMENTO

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Metais Nobres

(Grupo de 1.1.1 a 1.1.4) Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Minerais Metálicos

(Grupo de 1.2.1 a 1.2.9) Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Minerais Não-
Metálicos (Grupo de 1.3.1 a 1.3.9) Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de outros Minerais

não-metálicos (Grupo de 1.4.1 a 1.4.3)
Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Rochas
Ornamentais e Minerais da

Construção
(Grupo de 1.5.1 a 1.5.4)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Sal

(Grupo de 1.6.1 a 1.6.2) Pequeno Médio Grande

Micro G H I
Pequeno G H I
Médio I J L
Grande M N O

PORTE

Excepcional O P P
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2. ATIVIDADES INDUSTRIAIS DE TRANSFORMAÇÃO

Potencial Poluidor
Britamento e Aparelhamento de Pedras de

Construção e Trabalhos em Mármore, Granito
e outras Pedras (Marmoaria)

(Grupo de 2.1.1 a 2.1.5)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio G H I
Grande L M N

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação e Elaboração de Vidro e

Cristal
(Grupo de 2.5.1 a 2.5.11)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio H I J
Grande J L M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Produtos Diversos e

Preparação de Minerais não Metálicos
(Grupo de 2.6.1 a 2.6.8)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Siderurgia e Metalurgia de não

ferrosos e Elaboração de Produtos
Siderúrgicos e Metálicos
(Grupo de 2.7.1 a 2.7.10)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Estamparia, Funilaria e Latoaria

(Grupo de 2.8.1 a 2.8.7)
Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Serralheria, Caldeiraria e Fabricação

de Recipientes de Aço
(Grupo de 2.9.1 a 2.9.8)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Combustíveis
Minerais (Grupo de 1.7.1 a 1.7.4) Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Minerais Físseis

(Grupo de 1.8.1 a 1.8.5) Pequeno Médio Grande

Micro I J L
Pequeno I J L
Médio L M N
Grande N O P

PORTE

Excepcional O P P

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Vegetais

(Grupo de 1.9.1 a 1.9.7) Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Vegetais

Oleaginosos
(Grupo de 1.10.1 a 1.10.8)

Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Vegetais

Ceríficos
(Grupo de 1.11.1 a 1.11.2)

Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Tanantes

e Tintoriais
(Grupo de 1.12.1 a 1.12.3)

Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Vegetais

Medicinais
(Grupo de 1.13.1 a 1.13.3)

Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Produtos Vegetais

Tóxicos
(Grupo de 1.14.1 a 1.14.2)

Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Beneficiamento de Combustíveis

Vegetais (Grupo de 1.15.1 a 1.15.2) Pequeno Médio Grande

Micro A B C
Pequeno B C D
Médio C D E
Grande D E F

PORTE

Excepcional E F G

Potencial Poluidor
Fabricação de Cal

(Grupo de 2.2.1 a 2.2.3)
Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio E F G
Grande H I J

PORTE

Excepcional J L M

Potencial Poluidor
Fabricação de Artigos de Barro

Cozido e Material Cerâmico
(Grupo de 2.3.1 a 2.3.10)

Pequeno Médio Grande

Micro D E G
Pequeno G H I
Médio I J L
Grande L M N

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Cimento e Peças,

Ornatos e Estruturas de Cimento,
Gesso e Amianto e Produtos afins de
Marmorite, Granitina e Materiais

semelhantes
(Grupo de 2.4.1 a 2.4.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio H I J
Grande J L M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Cutelaria, Fabricação de Armas,

Ferramentas, Quinquilharias,
Esponjas e Palhas de Aço
(Grupo de 2.10.1 a 2.10.8)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Processos Metalúrgicos Diversos e

Fabricação de Artefatos Metalúrgicos
não Compreendidos em Outros

Grupos
(Grupo de 2.11.1 a 2.11.2)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P
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Potencial Poluidor
Fabricação de Máquinas e Aparelhos
para Agricultura e Indústria Rural,

inclusive Peças e Acessórios
(Grupo de 2.14.1 a 2.14.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Máquinas, Aparelhos e

Equipamentos para Instalações
Industriais e Comerciais

(Grupo de 2.15.1 a 2.15.7)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Máquinas, Aparelhos e
Equipamentos para Exercício de Artes

e Ofícios, para Uso Doméstico e
Escritório

(Grupo de 2.16.1 a 2.16.8)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Material Elétrico,

inclusive Lâmpadas
(Grupo de 2.17.1 a 2.17.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Aparelhos Elétricos

(Grupo de 2.18.1 a 2.18.9) Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno E F G
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Material de

Comunicações
(Grupo de 2.19.1 a 2.19.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Material de Transporte

Marítimo e Ferroviário
(Grupo de 2.20.1 a 2.20.6)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Veículo de

Autopropulsão e Ônibus Elétricos
(Grupo de 2.21.1 a 2.21.4)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Bicicletas, Triciclos e

Motocicletas, inclusive Fabricação de
Peças e Acessórios

(Grupo de 2.22.1 a 2.22.4)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação e Montagem de Material

de Transporte Aéreo
(Grupo de 2.24.1 a 2.24.3)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Veículos de Tração

Animal e Outros Veículos, inclusive
Estofados para Veículos

(Grupo de 2.25.1 a 2.25.3)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio E F G
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Madeiras

(Grupo de 2.26.1 a 2.26.9)
Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio E F G
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Mobiliário

(Grupo de 2.27.1 a 2.27.8) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Papel e Papelão

(Grupo de 2.28.1 a 2.28.8) Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno E F G
Médio F G H
Grande I L N

PORTE

Excepcional L N P

Potencial Poluidor
Fabricação de Máquinas, Aparelhos e

Equipamentos não Elétricos para
Transmissão e Instalação Hidráulicas,
Térmicas, Ventilação e Refrigeração

(Grupo de 2.12.1 a 2.12.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Máquinas,

Ferramentas, operatrizes e Aparelhos
Industriais, inclusive Peças e

Acessórios
(Grupo de 2.13.1 a 2.13.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Tratores não Agrícolas

e Máquinas de Terraplenagem
(Grupo de 2.23.1 a 2.23.4)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Borracha

(Grupo de 2.29.1 a 2.29.9) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno E F G
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Industrialização de Couro de Peles e

Produtos Similares.
(Grupo de 2.30.1 a 2.30.6)

Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Produtos Químicos
(orgânicos e inorgânicos), Matérias
Plásticas Básica e Fios Artificiais

(Grupo de 2.31.1 a 2.31.8)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Pólvora e Explosivos
(inclusive fósforos de segurança e

fogos de artifício)
(Grupo de 2.32.1 a 2.32.4)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Óleos Brutos, Essências
e Matérias Graxas Animais (exclusive
refinação de Produtos Alimentadores)

(Grupo de 2.33.1 a 2.33.31)

Pequeno Médio Grande

Micro C D F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P
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Fabricação de Preparados para Limpeza,
Desinfetantes, Inseticidas e Afins

(Grupo de 2.34.1 a 2.34.5)
Pequeno Médio Grande

Micro C D F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Tintas, Vernizes e Impermeabilizantes

(Grupo de 2.35.1 a 2.35.3) Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Produtos Derivados da Destilação do
Petróleo, Carvão de Pedra, e Destilação da Madeira

(Grupo de 2.36.1 a 2.36.3)
Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Adubos e Fertilizantes

(Grupo de 2.37.1 a 2.37.2) Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Produtos Farmacêuticos e Medicinais,

Perfumarias, Sabões e Velas
(Grupo de 2.38.1 a 2.38.5)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Matérias Plásticas

(Grupo de 2.39.1 a 2.39.5) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Têxtil

(Grupo de 2.40.1 a 2.40.11) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Artigos de Passamanaria, Tecidos

Impermeáveis, Acabamento Especial e Artefatos Têxteis
(Grupo de 2.41.1 a 2.41.8)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos

(Grupo de 2.42.1 a 2.42.9) Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio E F G
Grande F G H

PORTE

Excepcional H I J

Potencial Poluidor
Beneficiamento e Moagem de Cereais e Produtos Afins

(Grupo de 2.43.1 a 2.43.9) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Preparação de Conservas de Frutas, Legumes e Condimentos

(Grupo de 2.44.1 a 2.44.3) Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Abate de Animais e Preparação de Pescado, Inclusive

Conservas e Banha de Porco e Outros - Criação
(Grupo de 2.45.1 a 2.45.10)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Pasteurização do Leite e Fabricação de Laticínios

(Grupo de 2.46.1 a 2.46.6) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Preparo e Fabricação de Produtos Alimentares Diversos,

Inclusive Rações Balanceadas para Animais
(Grupo de 2.49.1 a 2.49.8)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Bebidas e Álcool

(Grupo de 2.50.1 a 2.50.7) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande J L M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fumo

(Grupo de 2.51.1 a 2.51.3) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Editorial e Gráfica

(Grupo de 2.52.1 a 2.52.7) Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N O

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Fabricação de Instrumentos e Utensílios para usos Técnicos

e Profissionais, Aparelhos de Medida e Precisão
(Grupo de 2.53.1 a 2.53.5)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação e Refinação de Açúcar, Balas, Bombons e Caramelos

(Grupo de 2.47.1 a 2.47.4) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
Fabricação de Produtos de Padaria, Confeitaria e Pastelaria, Sorvetes,

Massas Alimentícias e Biscoitos (Grupo de 2.48.1 a 2.48.4) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Aparelhos, Utensílios, Instrumentos e Material

Cirúrgico, Dentário e Ortopédico
(Grupo de 2.54.1 a 2.54.5)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Aparelhos e Material Fotográfico e Ótica

(Grupo de 2.55.1 a 2.55.5) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Lapidação de Pedras Preciosas e Semipreciosas e Fabricação de

Artigos de Ourivessaria e Joalheria
(Grupo de 2.56.1 a 2.56.3)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Instrumentos de Música e Gravação de Discos

(Grupo de 2.57.1 a 2.57.4) Pequeno Médio Grande

Micro C D E
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Escovas, Broxas, Pincéis, Vassouras, Enxugadores

e Espanadores
(Grupo de 2.58.1 a 2.58.4)

Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L
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Potencial Poluidor
Fabricação de Material de Escritório e Escolar e Artigos para Fins

Industriais e Comerciais
(Grupo de 2.59.1 a 2.59.9)

Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Brinquedos e Artigos para Esportes e Jogos

Recreativos (Grupo de 2.60.1 a 2.60.3) Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Fabricação de Artigos Diversos Inclusive Produção Cinematográfica

(Grupo de 2.61.1 a 2.61.6) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

3. SERVIÇOS
Número Total de Leitos

Hospitais (Grupo 3.1.1) = 50 > 50 e = 100 > 150

Micro D E F

Pequeno E F G
Médio G H I
Grande I J L

PORTE

Excepcional J L M

Área Total (m²)
Clínicas, Laboratórios de Análises e Serviços de Saúde

 (Grupo 3.1.2) = 400 > 400 e = 800 > 800

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Comércio e vendas no atacado, grosso e varejo, mercadinho e

semelhantes.
(Grupo 3.1.3)

Pequeno Médio Grande

Micro B C D

Pequeno C D E
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Supermercado e Shoppings

(Grupo 3.1.4) Pequeno Médio Grande

Micro G H I

Pequeno H I J

Médio I J L

Grande J L M

PORTE

Excepcional N O P

Número de Unidades de Acomodação
Hotéis, pousadas, casas de repouso, SPA, motéis e

semelhantes
(Grupo 3.1.5)

= 50 > 50 e = 90 > 90 e = 200 > 200

Micro C D E F

Pequeno D E F G
Médio F G H I
Grande H I J L

PORTE

Excepcional J L M N

Potencial Poluidor
Bares e restaurantes, churrascarias e outros

(Grupo 3.1.6) Pequeno Médio Grande

Micro B C D

Pequeno C D E
Médio D E F
Grande E F G

PORTE

Excepcional G H I

Potencial Poluidor
Empresa prestadora de serviço aeromédico e táxi aéreo

(Grupo 3.1.7) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Desentupidora e limpeza de fossas e esgotos

(Grupo 3.1.8) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande F G H

PORTE

Excepcional H I J

Potencial Poluidor
Dedetizadora e imunizadora em geral.

(Grupo 3.1.9) Pequeno Médio Grande

Micro D E F

Pequeno E F G
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Lavagem de veículo, lubrificação, polimento, troca de óleo

(Grupo 3.1.10) Pequeno Médio Grande

Micro B C D

Pequeno C D E
Médio D E F
Grande F G H

PORTE

Excepcional G H I

Potencial Poluidor
Manipulação de Produtos Diversos

(Grupo 3.1.11)
Pequeno Médio Grande

Micro C D F

Pequeno D E G

Médio E F H

Grande F G I

PORTE

Excepcional H I J

Potencial Poluidor
Comercialização e Manipulação de produtos farmacêuticos em geral

(Grupo 3.1.12)
Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F

Médio F G H

Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor

Atividades
Esportivas e
similares (ex.
academias)

(Grupo 3.1.13)

Micro
= 400 Watts

(RMS)

Pequeno
> 400 =  1000
Watts (RMS)

Médio
>1000 =
2000 Watts
(RMS)

Grande
> 2000 = 3000
Watts (RMS)

Excepcional
> 3000 Watts (RMS)

3.2 SERVIÇOS

Potencial Poluidor
Oficinas mecânicas (consertos de veículos em geral, lanternagem,

pintura e mecânica em geral, inclusive parte elétrica, fibra de vidro e
semelhantes)
(Grupo 3.2.1)

Pequeno Médio Grande

Micro B C D

Pequeno C D E
Médio D E F
Grande E F G

PORTE

Excepcional G H I

Potencial Poluidor
Transporte rodoviário de passageiros e cargas e outros serviços

semelhantes
(Grupo 3.2.2)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Transporte urbano de passageiros

(Grupo 3.2.3) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Posto de apoio e garagem para veículos em geral, caminhões, ônibus,

embarcações, aeronaves e similares.
(Grupo 3.2.4)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G

Grande F G H
PORTE

Excepcional H I J

Potencial Poluidor
Comércio e venda de combustíveis em geral (gasolina, álcool, óleo

lubrificante, inclusive gás natural automotivo)
(Grupo 3.2.5)

Pequeno Médio Grande

Micro F G H

Pequeno H I J
Médio I J L
Grande L M N

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Recuperação e manutenção de botijões, cilindro, GLP e outros

recipientes reutilizáveis.
(Grupo 3.2.6)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F

Pequeno E F G
Médio F G H
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Recuperação de Óleos lubrificantes e de óleos

queimados (de Carter), comércio varejista de gás
liquefeito (gás de cozinha), distribuição de gás GLP

(cozinha) e gás natural por gasodutos.
 (Grupo de 3.2.7 a 3.2.9)

Pequeno Médio Grande

Micro D E F
Pequeno F G H
Médio I J L
Grande L N M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Comercialização de Couros em Geral

(grupo 3.2.10) Pequeno Médio Grande

Micro B C D
Pequeno D E F
Médio F G H
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N
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Potencial Poluidor
Locadora (aluguel) de veículos máquinas e equipamentos em geral.

(Grupo 3.3.4) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Empresa de transporte aquático, cargas e passageiros.

(Grupo 3.3.5) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F

Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Frigorífico .para estocagem e conservação de alimentos perecíveis –

carnes, peixes, grãos, entre outros
(Grupo 3.3.6)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Empresa geradora de energia elétrica – hidrelétricas  – energia

eólica.
(Grupo 3.3.7)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G

Pequeno F G H
Médio H I J
Grande J L M

PORTE

Excepcional N O P

Potencial Poluidor
Empresa distribuidora de energia elétrica (linhas de transmissão,

subestações, etc.).
(Grupo 3.3.8)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G

Pequeno F G H
Médio G H I
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Potencial Poluidor
 Serviços de telefonia convencional e móvel

(Grupo 3.3.9) Pequeno Médio Grand

Micro E F G

Pequeno G H I
Médio I J L
Grande L M N

PORTE

Excepcional N O P

Empreendimentos de Comunicação
(grupo 3.3.10)

TABELA I – Classificação do Porte

PORTE POTÊNCIA DO TRANSMISSOR (ETR) EFETIVAMENTE
IRRADIADA (W)

Micro = 1

Pequeno > 1 = 200

Médio > 200 = 1000

Grande > 1000

TABELA II – Classificação quanto ao Potencial Poluidor

POTENCIAL DE POLUIÇÃO FREQUÊNCIA
Aldo 9Khz < 400 Mhz

Médio 400 Mhz < 2000 Mhz

Pequeno 2000 Mhz < 300 Ghz

3.3 SERVIÇOS

Potencial Poluidor
Empresa de serviços gerais, limpeza, lavanderia, manutenção,

vigilância e outros serviços semelhantes.
(Grupo 3.3.1)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional H I J

Potencial Poluidor
Comercialização de produtos oriundos de atividades agrícolas,
fruticultura irrigada ou não, culturas diversas (frutas, hortaliças,
raízes, etc). e pecuária ( bovinos, eqüinos suínos, caprinos, etc)

(Grupo 3.3.2)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

Potencial Poluidor
Empresa de armazenamento em geral – produtos alimentícios,

materiais elétricos, material de construção, etc. – galpão e depósito
em geral para estocagem de: milho, feijão, soja, arroz, café entre

outros.
(Grupo 3.3.3)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional I J L

TABELA III – Remuneração para emissão das Licenças em UFRPB

PORTE / POTENCIAL DE POLUIÇÃO LP LI LO
Pequeno porte
Pequeno Potencial Poluidor 38 46 48
Médio Porte
Médio Potencial Poluidor 50 55 48
Alto Porte
Alto Potencial Poluidor 60 65 60

* Quando houver distinção entre as tabelas de porte e o potencial de poluição, far-se-á
soma e média entre os respectivos valores.

3.4 Empreendimentos ou Atividades de Turismo e Lazer

Potencial Poluidor
Empresa de serviços de turismo de natureza, rural , cultural,

aventura e ecoturismo (hotel fazenda, clube de campo, clube

recreativo

(Grupo 3.4.1)

Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

Área Total (Ha)
Parques aquáticos

(Grupo 3.4.2)
= 5 > 5 e = 10 > 10

Micro D E F

Pequeno E F G
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional J L M

Área Total (Ha)
Parques de diversão e temáticos

(Grupo 3.4.3)
= 5 > 5 e = 10 > 10

Micro D E F

Pequeno E F G
Médio F G H
Grande H I J

PORTE

Excepcional J L M

4. Empreendimentos ou Atividades de Transporte, Tratamento e Disposição de Resíduo

Volume (ton/dia)

= 30 > 30 e = 50 > 50 e = 100 > 100
Usinas de reciclagem e compostagem

(Grupo 4.1)
G I L O

Volume (ton/dia)

= 30 > 30 e = 50 > 50 e = 100 > 100
Aterros sanitários

(Grupo 4.2) G I L O

Habitantes

Até 46.000 46.000 a 67.000 67.001 a 105.000 105.001 a 571.00

Volume (ton/dia)
= 30 > 30 e = 50 > 50 = 100 > 100

Incineradores
(Grupo 4.3) G I L O

Volume (ton/dia)
Resíduo
Classe II

Resíduo
Classe II

Resíduo
Classe I

Resíduo
Classe I

= 50 > 50 = 50 > 50
Aterros industriais

(Grupo 4.4)
J N N P

Classe do Resíduo
Classe III Classe II Classe I

Empresa Transportadora de Resíduos
(Grupo 4.5)

= 10 caminhões G H J

> 11 e = 20 caminhões H J MPORTE

> 20 caminhões M N P

Classe do Resíduo
Classe III Classe II Classe I

Centrais de Resíduos e afins
(Grupo 4.6)

= 10 ton/dia. F H J

> 10 e = 30 ton/dia. H J MPORTE

> 30 ton/dia. M N O
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5. Empreendimentos ou Atividades de Armazenamento ou Transporte de Substâncias
Perigosas131

Potencial Poluidor
Depósitos de Produtos Químicos

(Grupo 5.1) Pequeno Médio Grande

MICRO E F G
Pequeno G H I
Médio I J L
Grande L M N

PORTE

Excepcional N O P

Área Total Construída (m²)

= 1000 > 1000 e = 5000 > 5000Terminais de Carga e Descarga de
Produtos Químicos

(Grupo 5.2) L N P

Características da Linha (Tipo e Comprimento - Km)

Ramal Principal = 50 Principal > 50
Sistemas de Transporte por Dutos

(Grupo 5.3) J M O

Área Total Construída (m²)

= 1000 > 1000 e = 5000 > 5000Centrais de Distribuição de
Combustíveis
(Grupo 5.4) J M O

13Baseado  no Código Marítimo Internacional de Mercadorias Perigosas (Volumes 1 a IV), elabo-
rados e publicados pela Organização Consultiva Marítimo Intergovernamental - OCMI, que adota
a seguinte classificação:
CLASSE 1 Explosivos.
CLASSE 2 Gases comprimidos, liqüefeitos ou dissolvidos sob pressão
CLASSE 3 Inflamáveis líquidos
CLASSE 4.1 Inflamáveis sólidos
CLASSE 4.2 Substâncias sujeitas a combustão espontânea
CLASSE 4.3 Substâncias que emitem gases inflamáveis quando úmidas
CLASSE 5.1 Substâncias oxidantes
CLASSE 5.2 Peróxidos orgânicos
CLASSE 6.1 Substâncias venenosas (tóxicas)
CLASSE 6.2 Substâncias infecciosas
CLASSE 7 Substâncias radioativas
CLASSE 8 Substâncias corrosivas
CLASSE 9 Substâncias perigosas diversas

Número de Veículos

= 5 > 5 e = 10 > 10
Transporte de combustível em geral

(Grupo 5.5)
G H I

Área Total Construída (m²)

= 1000 > 1000 e = 5000 > 5000
Outros Afins
(Grupo 5.6) J M O

6. Empreendimentos Imobiliários (Parcelamento de Solo)

Número de Unidades Habitacionais

=10 > 10 e =30 = 50 > 50 e = 100 > 100 e = 200 > 200
Conjuntos Habitacionais

(Grupo 6.1)

G H I J L M

OBS: Para os empreendimentos financiados com recursos de programas sociais do Governo = 0,3 UFRPB
por unidade habitacional. – LP

   = 0,5 UFRPB por unidade habitacional – LI
   = 0,3 UFRPB por unidade habitacional – LO

Obs: Considerando que estes valores não cobrirão os custos dispendidos pela SUDEMA, o município
deverá arcar, quando necessário, com as despesas decorrentes de hospedagens, veículos e
combustíveis.

Área do Empreendimento (Ha)

= 1 > 1 e = 3 > 3 e = 5 > 5 e = 7 > 7Condomínios Residenciais
Horizontais
(Grupo 6.2) J L M N O

Valores Atuais

Nº Lotes – Ud / UFRPB

< 96 m² > 96 = 120 > 120 = 360 > 360 = 500 > 500 = 1000 > 1000
Loteamento LP 0,15 0,25 0,40 0,75 1,00 2,00

Grupo (6.3) LI 0,20 0,30 0,45 0,80 1,05 2,05
LO 0,15 0,25 0,40 0,75 1,00 2,00

Projeto de urbanização
        (grupo 6.4)

0,04 / UFRPB / m² = LP
0,05 / UFRPB / m² = LI /LA

0,04 / UFRPB / m² = LO

Área Construída m²

= 200 > 200 = 400 > 400 = 800 >800 =1500 > 1500Unidade Residencial Unifamiliar  e
Multifamiliar
(Grupo 6.5) E F G H I

Área Construída m²

= 250 > 250 = 500 > 500 = 1000 >1000 =5000 > 5000Outros Afins
Quadras Poliesportivas, ginásio,

estádio e etc.
(Grupo 6.6) F G H I J

Potencial Poluidor
Cemitérios e crematórios

(Grupo 6.7) Pequeno Médio Grande

Micro C D E

Pequeno D E F
Médio E F G
Grande G H I

PORTE

Excepcional I J L

7. Obras Civis

Classificação

Estadual Nacional Internacional
Portos

(Grupo 7.1)
N O P

Classificação

Estadual Nacional Internacional
Aeroportos
(Grupo 7.2)

N O P

* O empreendimento cuja licença tenha sido expedida num período inferior de um ano será cobrado 50% do
valor da tabela acima.

Capacidade de Atracação (Número de Barcos)

= 30 > 31 e =  50 > 51 e = 70 > 70
Atracadouros, Molhes e Marinas

(Grupo 7.3)
L M N O

Comprimento (m)

= 50 > 50 e = 100 > 100 e = 150 > 150
Pontes, Passagens Molhadas, etc

(Grupo 7.4)
G H I J

Comprimento (m)

= 500 > 500 e = 2000 > 2000 e = 5000 > 5000Canalizações e retificações de cursos
d’água

(Grupo 7.5) J L M O

Área Inundada (Ha)

= 2 > 2 e = 5 > 5 e = 10 > 10 e = 50 > 50
Barragens, açudes, diques e outros

(Grupo 7.6)
H I J L M

Comprimento da Via (Km)

= 30 > 30 e = 100 > 100 e = 200 > 200
Rodovias

(Grupo 7.7)
J L M P

Comprimento da Via (Km)

= 30 > 30 e = 100 > 100 e = 200 > 200
Ferrovias

(Grupo 7.8)
J L M P

Comprimento da Via (Km)

= 5 > 5 e = 10 > 10 e = 15 > 15
Hidrovias

(Grupo 7.9)
J L M N

Comprimento da Via (Km)

= 5 > 5 e = 10 > 10 e = 15 > 15
Metropolitanos
(Grupo 7.10)

J L M N

Comprimento da Via (Km)

= 1 > 1 e = 2 > 2 e = 3 > 3
Túneis / Dutovias

(Grupo 7.11)
M N O P

Transposição de Bacias / m linear
(grupo 7.12)

= 0.08 / UFRPB - LP
= 0.10 / UFRPB - LI

  = 0.08 / UFRPB - LO

8. Recursos Hídricos, Saneamento, Energia e outros Serviços Semelhantes.

Área Inundada (Ha) / UFR PB
Projetos de irrigação

(Grupo 8.1)
= 5 > 5 e = 10 > 10 e = 50 > 50 e = 100 > 100

LP
09 18 30 38 90

LI
14 28 55 80 174

LO 09 18 42 64 126

Vazão m³/hora

= 15 > 15 e = 40 > 40 e = 150 > 150 e = 300 > 300Captação adução e tratamento de
águas superficiais

(Grupo 8.2) D E F H L

Vazão m³/hora

= 5 > 5 e = 15 > 15 e = 30 > 30Captação e tratamento de águas
subterrâneas
(Grupo 8.3) D E F G

Vazão litros/dia

= 5000 > 5000 e = 10000 > 10000 e = 30000 > 30000
Explotação de Água Mineral

(Grupo 8.4)
F G H I

A< 10 há 10 = a < 30 30 = a < 50 > 50

F G H I
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Sistema de Distribuição  de
Água/ m linear
(Grupo 8. 5)

                            LP = 0,008 UFRPB / m
                            LI / LA = 0,010 UFRPB / m
                            LO = 0,008 UFRPB / m

Comprimento (Km)

= 50 > 50 e = 100 > 100 e = 200 > 200Linhas de Transmissão de
Energia

(Grupo 8.6) J M O P

MegaWatts

LP LI LO
Usinas Termoelétricas

(Grupo 8.7)
7.0 8.0 7.0

MegaWatts

LP LI LOSistemas de Geração de
Energia Eólica

(Grupo 8.8) < 5
I

> 5 =  10
J

> 10
L

Interceptores, Emissários, Redes de
Esgoto - m linear.

(Grupo 8.9)

0.018 UFRPB = LP
0.020 UFRPB = LI
0.018 UFRPB = LO

Vazão m³ / hora
Sistema de
tratamento de
esgoto.
(grupo 8.10)

= 15 > 15 = 30 > 30 = 100 > 100 = 200 > 250

G H I J L

Vazão m³ / hora
Sistema de
tratamento de
água.
(grupo 8.11)

= 15 > 15 = 30 > 30 = 100 > 100 = 200 > 250

F G H I J

Área (m²)
Drenagem
(grupo 8.12) = 30.000 > 30.000 = 60.000 > 60.000 = 90.000 > 90.000 =120.000 >120.000

I J L M N

9. Empreendimentos ou Atividades Agropecuárias

Área Inundada (ha)

= 1 > 1 e = 3 > 3 e = 5 > 5 e = 10 > 10Piscicultura (Peixes)
(Grupo 9.1) F G H I J

Número de Sementes

= 500 > 500 e = 1000 > 1000 e = 5000 > 5000 e = 10000 > 10000Mitilicultura (Mexilhões) e
Ostreicultura (Ostras)

(Grupo 9.2) D E F G H

Área (m²)

= 1000 > 1000 e = 3000 > 3000 e = 5000 > 5000 e = 10000 > 10000Ranicultura (Rãs)
(Grupo 9.3) F G H I J

Área do projeto (ha)
= 10 > 10 = 30 > 30 = 50 > 50 = 100 > 100

      = 1 /     F > 10 = 15 / J N O P
> 1 = 3 /    G > 15 = 20 / L
>3 = 5 /     H > 20 = 30 / M

Carcinicultura
(Camarões)

(9.4)

> 5 = 10 /   I

Número de Cabeças

= 2000 > 2000 e = 8000 > 8000 e = 20000 > 20000 e = 50000 > 50000Granjas (Aves)
(Grupo 9.5) F G H I J

Número de Cabeças

= 10 > 10 e = 30 > 30 e = 70 > 70 e = 150 > 150Suinocultura (Suínos)
(Grupo 9.6) G H I J L

Número de Cabeças

= 100 > 100 e = 200 > 200 e = 500 > 500 e = 1000 > 1000Pecuária (Bovinos e bubalinos)
(Grupo 9.7) G H I J L

Número de cabeças (ovelhas, cabras e muares)

= 50 > 50 e = 100 > 100 e = 200 > 200 e = 500 > 500Criação de ovinos, caprinos, eqüinos
(Grupo 9.8) E F G H I

Área (ha)

= 1 > 1 e = 5 > 5 e = 10 > 10 e = 30 > 30Outros empreendimentos ou
atividades de aqüicultura

(Grupo 9.9) G H J L M

10. Autorizações

Potencial Poluidor
Transporte de substâncias e /ou resíduos

perigosos. Ex: combustíveis e outros
(Grupo 10.1)

Pequeno Médio Grande

Micro E F G

Pequeno F G H
Médio G H I
Grande I J L

PORTE

Excepcional L M N

Volume Material (m³)

= 1000 > 1000 e =
5000

> 5000 e =
10000

> 10000 e
= 50000 > 50000Dragagem, terraplenagem, e

desassoreamento
(Grupo 10.2) G H I M O

INTERVALO

                  Usinas de Asfalto
(Grupo 10.3)

G H I J L

Micro Peq. Médio Grande Excepcional

Obs: A SUDEMA fará o enquadramento no intervalo [G – L], conforme o porte e potencial de poluição ou
impacto ambiental correspondente.

Volume Material (m³)
Recuperação de áreas

degradadas
 (Grupo 10.4)

Até 1ha > 1 = 5 ha > 5 = 10 ha > 10 = 50 ha > 50 = 100 ha > 100 ha

Área de preservação
Permanente 7 10 12 15 18 20

Outras Áreas
5 7 10 12 13 15

Área (ha)

= 1 > 1 e = 5 > 5 e = 10 > 10 e = 30 > 30Outros empreendimentos ou
atividades agropecuárias de

produção ou transformação (com
irrigação ou drenagem de solo) F G H I J

= 5 > 5 e = 10 > 10 e = 50 > 50 e = 100 > 100sem irrigação (agricultura de
Sequeiro)

(Grupo 9.10) F G H I J

Número de Famílias

= 25 > 25 e = 50 > 50 e = 100 > 100 e = 200 > 200Projeto de Assentamentos Rurais de
Reforma Agrária

(Grupo 9.12) F G H I J

Potencial Poluidor

Veículo de Propaganda
(Grupo 10.5)

Pequeno
Até 150 Watts

Médio
De 150 a 1000Watts

Grande
> 1000 Watts

Pequeno
com dois eixos
sem carroceria

E F G

Médio
Com 3 eixos com
carroceria

G H I
Porte

Grande
maior que 3 eixos
com ou sem
carroceria

I I
L

Intervalo
Outras  atividades de

características  temporária e
eventos diversos.

(Grupo 10.6)

A B C D E F G H I J L M N O P

Obs: A SUDEMA fará o enquadramento no intervalo [A – P], conforme o porte e potencial de poluição ou
impacto ambiental correspondente.

ANEXO III

Proposta de Preços (UFRPB) para Remuneração da Emissão de Licenças e
Autorizações

Intervalo Licença
Prévia

Licença
de

Instalação

Licença
de

Operação

Licença de
Ampliação

ou Alteração

Licença
Simplificada14

Licença de
Instalação e
Operação1

Autorização

A 4 5 4 4 5 4
B 5 6 5 5 5 5
C 6 7 6 6 5 6
D 7 8 7 7 7
E 8 11 8 8 10 8
F 12 19 14 13 12 13
G 17 25 21 15 15 17
H 21 38 30 17 20 21
I 30 55 42 25 25
J 38 80 64 38 40 30
L 90 174 126 66 48
M 120 234 180 90 54
N 192 360 276 138 60
O 240 474 360 180 66
P 312 612 480 240 72
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Observações:

1. Os valores acima aplicam-se a empreendimentos ou atividades localizados até
150 Km da sede da SUDEMA em João Pessoa, ou da representação regional mais próxima ao
empreendimento ou atividade, caso esta esteja conduzindo o processo de licenciamento.

2. Para empreendimentos ou atividades situados entre 151 Km e 300Km os
valores acima serão acrescidos de 15% (quinze por cento).

3. Para distâncias maiores que 300Km e menores que 450 Km, o acréscimo será
de 25% (vinte e cinco por cento).

4. Acima de 450Km, o acréscimo será de 35% (trinta e cinco por cento).
5. Empreendimentos ou atividades requerendo a Licença de Operação ou de

Instalação sem contudo possuírem licenças anteriores, estarão sujeitos à cobrança pela soma das
duas ou três licenças, na seguinte forma:

a) Os empreendimentos enquadrados como micro e/ou pequeno porte e micro e/
ou pequeno potencial de poluição, estarão isentos da cobrança das licenças anteriores.

b) Para os empreendimentos enquadrados como médio porte e/ou médio poten-
cial de poluição será cobrado 50% do valor das licenças anteriores.

c) Para aqueles enquadrados como grande e/ou excepcional porte e/ou potencial
de poluição será cobrado 75% do valor das licenças anteriores.

6. A remuneração para emissão de certidões, declarações e 2ª via de licença será
de 1 (Uma)UFRPB

7. Vistorias extras serão cobradas, conforme tabela abaixo, para os seguintes casos:
7.1 Para situações causadas por descumprimento das restrições da licença.
7.2 Para alteração de razão social.
7.3 Para consult
a prévia a critério da SUDEMA

14A Licença Simplificada, no valor de 5 UFRPB, será concedida somente aos empreendimentos ou
atividades de porte micro, cujo enquadramento de cobrança de remuneração situe-se exclusiva-
mente nas classes A, B e C.

DISTANCIA

VALOR

(UFRPB + % do valor da Licença
Pertinente)

Até 150 km da sede 5 UFRPB + 15 %

De 151 km a 300 km 5 UFRPB + 25 %

De 301 km a 450 km 5 UFRPB + 30 %

Acima de 450 km 5 UFRPB + 35 %

9 Remuneração da Análise do EIA/RIMA e Audiências Públicas

Nos processos de licenciamento de empreendimentos ou atividades sujeitos a EIA/RIMA, o
cálculo da remuneração da análise do EIA/RIMA considerará a distância do empreendimento ou
atividade objeto do licenciamento à sede da SUDEMA em João Pessoa, número de técnicos
envolvidos e horas técnicas de trabalho total da equipe de análise (considerando as horas com
consultas, deslocamentos para visitas técnicas e vistorias). O total de horas técnicas não poderá
ser inferior ao mínimo de 100 (cem) horas técnicas.

A remuneração será dada pela fórmula:

V = [(D * FCQ* P1) + (NT *THT* FCHT) * P2]
Onde:
V= Valor em UFRPB da remuneração dos serviços
D = Distância em Km à sede da SUDEMA
FCQ = Fator custo unitário de quilometragem =  0,08%  UFRPB
P1= Peso atribuído ao fator distância = 2
NT = Número de técnicos utilizados na análise
THT = Total de horas necessárias para análise do processo por técnico
FCHT = Fator custo unitário de hora técnica = 1,50 UFRPB
P2 = Peso atribuído ao fator análise técnica = 1,50

Todas despesas e custos referentes à realização de audiências públicas serão de inteira e exclusiva
responsabilidade do requerente do licenciamento.

10. Publicação
Em cumprimento a Legislação:

· Lei 6.938 / 81 – parágrafo. 1º, art 10.
· Res. CONAMA – 006 / 86.
· Lei Federal – 10.650/03 Inciso I, Art 4º - Publicação no DOE e em local de fácil acesso
ao público – listagem e relações.

Com intuito de minimizar os custos e o tempo para procedimentos de abertura e tramitação
dos processos a SUDEMA propõe efetuar a publicação no DOE, na Home Page da SUDEMA e no
quadro de aviso, a listagem conforme modelo em anexo, cobrando para este serviço o valor de 1,5
UFRPB.

EDITAL DE DIVULGAÇÃO - Nº_____/2004.
PARA CONHECIMENTO PÚBLICO.

A superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba SUDEMA, torna
a público que recebeu (requerimento) Pedido de Licenciamento Ambiental, conforme descrito abaixo:

LICENÇA PREVIA

RAZÃO SOCIAL/
NOME DO

EMPREENDEDOR

TIPO DE EMPREENDIMENTO POTÊNCIAL
POLUIDOR

LICENÇA DE INSTALAÇÃO

LICENÇA DE OPERAÇÃO

ANEXO IV

(Equipe responsável pela revisão - SUDEMA)

Maria Madalena Campos Germano – PNMA II
Eloísio Henrique Henriques Dantas - Monitoramento
Aderval Monteiro Valença Dias – PNMA II
Verônica Silva Santos – Monitoramento
Severino Pinho de Souza – CCA
Virgílio Gadelha de Sousa – Monitoramento
Ieure Amaral Rolim – Fiscalização
Maria do Carmo Rodrigues de Medeiros - CCA
Aécio Germano Oliveira –Resíduos Sólidos

ANEXO V

(Relação de Documentos Consultados)

1) Termo de Referência 090 MMA - PNMA II - UCE/PB
2) Exposição de motivos S/N e Proposta de Deliberação ao Conselho de Prote-

ção Ambiental (COPAM) sobre licenciamento ambiental simplificado
3) Procedimentos para licenciamento ambiental simplificado (L.A.S)
4) Decreto Estadual N.º 21.119/2000 que dispõe sobre aplicação de sanções

administrativas pela SUDEMA e inscrição em dívida ativa de multas devidas à autarquia
5) Decreto Estadual N.º 21.120/2000 que regulamenta a Lei Estadual N.º 4.335/

81, modificada pela Lei Estadual 6.757/99 que dispõe sobre a prevenção e controle da poluição
ambiental, estabelece normas disciplinadoras e dá outras providências

6) Diário Oficial do Distrito Federal N.º 216 de 06 de Novembro de 1996, páginas
9092, 9093 e 9094

7) Formulários internos da SUDEMA (SELAP): Requerimento de licenciamento,
Relação de documentos para obtenção de licenças e roteiros para apresentação de projetos

8) Decreto Estadual N.º 22.789 de 06 de Março de 2002 ,que regulamenta o
Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente – FEPAMA e dá outras providências

9) Organograma institucional da SUDEMA
10) Decreto Estadual N.º 15.357 de 15 de Junho de 1993, que estabelece padrões de

emissões de ruídos e vibrações bem como outros condicionantes ambientais e dá outras providências
11) Taxas, operacionalização e licenciamento das fontes sonoras efetivas ou

potencialmente poluidoras – NA 113, aprovada na 279ª reunião ordinária de 05 de Dezembro de
2000 DO COPAM, publicada no Diário Oficial da Paraíba em 03 de Janeiro de 2001

12) Classificação e Listagem de Atividades Enquadradas Segundo Potencial de
Poluição, Tabela IV do SELAP/SUDEMA, aprovada em reunião de 13 de Janeiro de 1988

13) Relatório analítico descritivo das ações da SUDEMA, período de Janeiro a
Dezembro de 2001

14) Deliberação N.º 3.223 aprovada na 293ª reunião ordinária do COPAM, realizada
em 07 de Agosto de 2001, que aprova a nova redação da Tabela IV do anexo da Norma Administrativa
NA-101, que dispõe sobre a remuneração de análise de projetos para expedição de licenças.

15) Deliberação N.º 3.224 aprovada na 293ª reunião ordinária do COPAM,
realizada em 07 de Agosto de 2001, que determina encaminhamento ao COPAM de processos de
licenciamento classificados como “potencial poluidor alto” do anexo VIII da Lei federal 10165/
2000 e Tabela IV da NA-101/SUDEMA/SELAP conjuntamente à relação de atividades constantes
do Art. 1 da referida deliberação

16) Decreto N.º 12.360 de 20 de Janeiro de 1988 regulamentando a Lei
estadual N.º 4.033, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica e o regulamento da superin-
tendência de administração do meio ambiente e dos recursos hídricos da Paraíba SUDEMA/PB, e
dá outras providências

17) Lei N.º 6002 de 29 de Dezembro de 1994 que institui o código florestal do
Estado da Paraíba e dá outras providências

18) Lei N.º 6757 de 08 de Julho de 1999 que dispõe sobre a transformação da
SUDEMA em autarquia, altera a Lei Estadual N.º 4.335/81, e dá outras providências

19) Regimento interno do Conselho de Proteção Ambiental da Paraíba (COPAM),
aprovado em 07 de Novembro de 1991

20) Decreto 13.798 de 26 de Dezembro de 1990 que regulamenta a Lei N.º 4.335/
81 que dispõe sobre a prevenção e controle da poluição ambiental, estabelece normas disciplinadoras
da espécie e dá outras providências

21) Lei Estadual N.º 4.335/81 que dispõe sobre a prevenção e controle da polui-
ção ambiental, estabelece normas disciplinadoras da espécie.

22) SOUZA, Maria Lúcia Cardoso de, Manual “Novo licenciamento ambiental
passo a passo” Normas e Procedimentos, Centro de Recursos Ambientais da Bahia - CRA-BA,
Salvador, Outubro de 2001

23) Licenciamento Ambiental Passo a Passo: Normas e Procedimentos, Centro
de Recursos Ambientais da Bahia - CRA-BA, Salvador, 2000

24) Licenciamento e Fiscalização Ambiental no Estado de Pernambuco: Proce-
dimentos, Companhia Pernambucana do Meio Ambiente – CPRH/GTZ, Recife 2000.

A Superintendência de Administração do Meio Ambiente do Estado da Paraíba – SUDEMA, torna público
que CONCEDEU Licenciamento Ambiental, conforme descrito abaixo:

LICENÇA PRÉVIA

RAZÃO SOCIAL/ NOME
DO EMPREENDEDOR

TIPO DE EMPREENDIMENTO POTÊNCIA
L

POLUIDOR

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE/PB

Resolução CIB- E-PB Nº170 /05   João Pessoa, 05 de Abril de 2005.

O Presidente da Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições e,
· Considerando o Oficio nº77/GAB/SVS/MS  que elaborou o Plano de Investimento

visando  a aquisição de veículos e outros equipamentos com a finalidade de reforçar a estrutura da
Secretaria Estadual e Municipais de Saúde para a coordenação e execução das ações de Vigilância em Saúde,

· Considerando a decisão plenária da 39ª Reunião Extraordinária da CIB-E- PB
RESOLVE:
Art. 1º    Aprovar a distribuição de veículos e equipamentos para o Estado da

Paraíba conforme consta no Anexo II e Anexo IIA
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

Saúde
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DE VIGILANCIA EM SA ÚDE

ANEXO II

SES- PB 1 3
LACEN - João Pessoa/PB 1 1
1º NRS - João Pessoa 1 1 1
João Pessoa 1
Cabedelo 1
2º NRS - Guarabira 1 1
Guarabira 1
3º NRS - Campina Grande 2
Barra de Santana 1
Campina Grande 1
Queimadas 1
Taperoá 1
Lagoa Seca 1
Matinhas 1
4º NRS  - Cuité 1
5º NRS - Monteiro 1
6º NRS - Patos 1
Patos 1
8º NRS  - Catolé do Rocha
9º - Cajazeiras 1
Cajazeiras 1
10º NRS - Sousa 1
Sousa 1
Pombal 1
11º NRS - Princesa Isabel 1
12º NRS - Itabaiana 1

TOTAL 1 1 1 1 20 7 1 1

PLANO DE INVESTIMENTOS - QUADRO DE DISTRIBUI ÇÃO POR UNIDADE FEDERADA

Unidade Federada: PARAÍBA
TIPO DE EQUIPAMENTO

Moto

ANEXO II

Pick-up CS 
4X2

Município/Institui ção
Cabine de seg. 
vertical classe 

II/B3

Centr. refrig. 
c/ rotor 
angular

UBV 
pesada

GPS
Microcomputador+i

mpresso-      
ra+nobreak

Nebulizador 
portátil a frio

Folha: 01

CONSOLIDADO

4
1 3

3
1
1
2
1

15 17
1
1
1
1
1
1
1
1

10 11
1

10 10
10 11

1
10 11

1
1
1

10 11

1 65 99

Pipetador 
elétrico

Pulverizador 
costal manual

TOTAL

MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA DE VIGILANCIA EM SAÚDE

ESQUIST.

SES- PB 1
LACEN - João Pessoa/PB 1 1
1º NRS - João Pessoa 1 1 1
João Pessoa 1
Cabedelo
2º NRS - Guarabira 1
Guarabira
3º NRS - Campina Grande 1 4
Barra de Santana 1
Campina Grande
Queimadas 1
Taperoá 1
Lagoa Seca 1
Matinhas 1
4º NRS - Cuité
5º NRS - Monteiro 1
6º NRS - Patos 1
Patos
8º NRS  - Catolé do Rocha
9º - Cajazeiras 1
Cajazeiras
10º NRS - Sousa 1
Sousa
Pombal
11º NRS - Princesa Isabel
12º NRS - Itabaiana 1

TOTAL 1 6 7 1 1 4 1 1 1

Pick-up 
CS 4X2

PLANO DE INVESTIMENTOS - QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO POR UNIDADE FED E

ANEXO II - A

DENGUE TUBER
Centr. 

refrig. c/ 
rotor 

Unidade Federada: PARAÍBA

Município/Instituição
Equipamento 

de UBV 
pesado

Microcomputador 
+impresso-      
ra+nobreak

Nebulizador 
portátil a frio

Moto
Pulverizador 

costal 
manual

GPS
Cabine de seg. 
vertical classe 

II/B3

Folha: 02

LEISHM. DANT PNI PESTE

3
1

1
1

1
11 1

1

1

10
1

10
10

1
10

1
1

1
10

6 1 61 4 2 2

ERADA E AGRAVO / PROGRAMA

Microcomputador 
+impresso-      
ra+nobreak

Microcomputador 
+impresso-      
ra+nobreak

Microcomputador 
+impresso-      
ra+nobreak

Tipo de Equipamento
RCULOSE

Pipetador 
elétrico

Pulverizador 
costal manual

Microcomputador 
+impresso-      
ra+nobreak

Resolução nº 171   João Pessoa, 07 de abril de 2005.

· Considerando o parecer favorável do Núcleo de Odontologia da Coordenação de
Saúde – SES/PB;

· Considerando a pactuação estabelecida na 39ª reunião extraordinária desta
Comissão Bipartite do dia 05 de abril  de 2005;

RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Projeto para Implantação do Centro de Especialidade

Odontológico – CEO, para o município de Bayeux, de acordo com as exigências das Portarias GM
Nº1570, Nº1571 e  Nº1572 de 29 de julho de 2004.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 055/05-DS                                                João Pessoa, 11 de Março de 2005

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº

24, do Decreto Estadual nº 7.960, e em conformidade com o que dispõe o Artigo 131 e seguintes,
da Lei Complementar  58/2003;

R E S O L V E:

Instaurar Sindicância para apurar as irregularidades apontadas no Processo de nº
004286 – DETRAN/PB, devendo a Comissão Permanente de Sindicância, apresentar relatório no
prazo de 30 (trinta) dias.

Portaria n.º 056/05-DS                                                     João Pessoa, 12 de  abril de 2005

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº

3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº
24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

R E S O L V E:

I  – Destituir os servidores, JOSÉ ALBINO DE PAULA NETO,  matrícula nº
3800-8 (Presidente), PAULO CABRAL DE AQUINO FILHO , Matrícula n.º 0927-0 (Mem-
bro), ANA PAULA DE MEDEIROS RODRIGUES, Matrícula n.º 3985-3 (Membro), MARIA
DE FÁTIMA NONATO FERNANDES, Matrícula n.º 3738-9 (Secretária) e PEDRO DA SILVA
OLIVEIRA, Matrícula n.º 4031-2 (Suplente),  da Comissão Permanente de Licitação – CPL,

deste Departamento.

II  – Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através da D.R.H.
as devidas anotações.

Portaria n.º 057/05-DS                                                     João Pessoa, 12 de  abril de 2005

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO – DETRAN , no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modificado pelo Artigo nº

24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

R E S O L V E:

I  – Designar os servidores, JOSÉ ALBINO DE PAULA NETO,  matrícula nº
3800-8 (Presidente), PAULO CABRAL DE AQUINO FILHO , Matrícula n.º 0927-0 (Mem-

bro), GLAUCIO DE LUCENA CORDEIRO, Matrícula n.º 1004-9 (Membro), MARIA DE
FÁTIMA NONATO FERNANDES, Matrícula n.º 3738-9 (Secretária) e ANA PAULA DE
MEDEIROS RODRIGUES, Matrícula n.º 13985-3 (Suplente), para comporem a Comissão

Permanente de Licitação – CPL, deste Departamento.
II  – Encaminhar à Diretoria Administrativa, para providenciar através da D.R.H.

as devidas anotações.

Segurança Pública

INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DA PARAÍBA – IMEQ-PB

PORTARIA Nº 018/05 – IMEQ/PB/CA                                           Em, 13 de Abril de 2005.

AO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO DE
METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL  DA PARAÍBA – IMEQ/PB, no uso das suas
atribuições legais,

RESOLVE, conceder a Maria Elizabeth de Souza Diniz, Mat.815-2, servidora
da SUDEMA, ora a disposição deste órgão, para gozar suas férias regulamentares referentes ao
período aquisitivo 2002/2003 para serem gozadas no período de 13.04.2005 à 12.05.2005.

Publique-se,

Desenvolvimento Econômico

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E ESTADUAL DA PARAÍBA

PORTARIA GS Nº 003/2005

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNI-
CIPAL E ESTADUAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
8º, Inciso XVII, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 13.185 de 11 de julho de 1989.

RESOLVE:
Dispensar ANDRÉIA MARIA CRUZ FONSECA DE ARAÚJO  Matr.: 151.275-

7, do cargo em Comissão de Representante da 5ª Região Geo-administrativo com Sede em
Monteiro, símbolo CCS-3, deste Instituto.

João Pessoa, 12 de abril de 2005.

PORTARIA GS Nº 004/2005

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO MUNI-
CIPAL E ESTADUAL DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo
8º, Inciso XVII, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 13.185 de 11 de julho de 1989.

RESOLVE:
Designar ANA PAULA FLORENTINO VIEIRA  para exercer cargo em comis-

são de representante da 5ª Região Geo-Administrativa com Sede em Monteiro, símbolo CCS-3,
deste Instituto.

João Pessoa, 12 de abril de 2005.

Planejamento e Gestão

Administração
RESENHA N.º 050/2005          EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ 2005___.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.028.555-8/SA 145.585-1 MANUEL RODRIGUES DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
02.024.908-0/SA 141.199-3 MARGARIDA BELARMINO DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.039.955-3/SA 136.510-0 MARIA DAS DORES LIBERALINO DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.038.093-3/SA 117.957-8 MARIA DAS DORES MACHADO NOBREGA Art.2º alínea “d”
02.028.871-9/SA 141.759-2 MARIA FERREIRA MONTE Art.2º alínea “d”
02.011.971-2/SA 117.067-8 MARIA FRANCISCA DA SILVA SOARES Art.2º alínea “d”
02.030.105-7/SA 075.107-3 MARIA FRAZÃO SOUZA DE ARAÚJO Art.2º alínea “d”
02.025.213-7/SA 142.134-4 MARIA FREITAS DE LIMA SILVA Art.2º alínea “d”
02.035.815-6/SA 082.085-7 MARIA GORETE SOARES CARNEIRO Art.2º alínea “d”
02.021.408-1/SA 063.137-0 MARIA GORETH DE SOUZA FERNANDES Art.2º alínea “d”
02.039.993-6/SA 074.540-5 MARIA GORETH JUVENAL Art.2º alínea “d”
02.030.089-1/SA 134.656-3 MARIA JOSÉ BELARMINO DA COSTA Art.6º alínea “g”
02.014.063-1/SA 143.261-3 MARIA JOSÉ DA SILVA FARIAS Art.6º alínea “g”
02.030.132-4/SA 063.725-4 MILTON DE MOURA RESENDE FILHO Art.2º alínea “d”
02.016.329-1/SA 120.295-2 MIRIAN CONSUELO COSTA E SILVA Art.2º alínea “d”
02.036.168-8/SA 130.836-0 MIRIAN FRANCISCA DE CARVALHO Art.2º alínea “d”
02.032.765-0/SA 120.611-7 MIRIAN PEREIRA DE LUNA Art.2º alínea “d”
02.015.452-6/SA 122.562-6 MIRTA LUCELY VITORINO JOVEM Art.2º alínea “d”
02.033.961-5/SA 081.867-4 MONICA MARIA MACEDO ARAÚJO Art.2º alínea “d”
02.026.808-4/SA 131.014-3 MONICA MARIA MENDONÇA MARTINS Art.2º alínea “d”

 RESENHA N.º 051/2005 EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ 2005 __.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
03.009.986-2/SA 066.291-7 ALICE DE AGUIAR E SILVA Art.2º alínea “d”
02.038.640-1/SA 089.613-6 ESTELITA NEGROMONTE CHAVES ALVES PESSOA Art.2º alínea “d”
01.417.862-1/SA 143.202-8 EUDA RAMOS DE ARAUJO Art.2º alínea “d”
02.003.199-8/SA 066.842-7 FERNANDO JOSÉ GOMES DE PAIVA Art.2º alínea “d”
03.001.423-9/SA 092.314-1 FRANCISCA MARIA DE ANDRADE GOMES Art.2º alínea “d”
02.039.143-9/SA 120.913-2 GISALVA MARIA GUEDES CAVALCANTE Art.2º alínea “d”
03.001.904-4/SA 135.403-5 GLAUCIA DENISE GOSSON BARBOSA Art.14º alínea “b”
02.039.452-7/SA 144.231-7 JOAQUIM ALVES PEREIRA Art.2º alínea “d”
03.005.738-8/SA 076.402-7 JOAQUIM GONZAGA SOBRINHO Art.2º alínea “d”
03.001.911-7/SA 136.692-1 KÁTIA SUENIA QUEIROZ DO BÚ Art.2º alínea “d”
02.008.663-6/SA 064.480-3 MARIA ALVES DE SOUSA MEDEIROS Art.2º alínea “d”
02.039.499-3/SA 141.246-9 MARIA APARECIDA PEREIRA VALÕES Art.2º alínea “d”
02.030.294-1/SA 069.973-0 MARIA DAS GRAÇAS SANTOS DE ALMEIDA Art.2º alínea “d”
03.000.952-9/SA 117.262-0 MARIA DE LOURDES MENDES FELIX PINHEIRO Art.2º alínea “d”
02.008.341-6/SA 060.809-2 MARIA DE LOURDES SOUSA Art.6º alínea “h”
02.006.457-8/SA 131.192-1 MARIA LUCIA ALVES Art.6º alínea “h”
02.038.311-8/SA 069.784-2 MARIA SUELY CORREIA DOS SANTOS Art.2º alínea “d’
02.004.348-1/SA 066.902-4 MARIA VILANY MENDES Art.2º alínea “d”
02.012.967-0/SA 077.314-0 MARIE GORETT DANTAS DE ASSIS E MEDEIROS BATISTA Art.2º alínea “d”
03.044.588-4/SA 085.067-5 ROBERTO BATISTA DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
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 RESENHA N.º 052/2005           EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ 2005__ .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do  Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.028.514-1/SA 145.097-2 ILMA MARIA BEZERRA DE ALMEIDA Art.2º alínea “d”
03.037.194-5/SA 129.115-7 IRAQUITANIA FERREIRA DINIZ Art.2º alínea “d”
03.044.883-2/SA 088.469-3 MARIA APARECIDA PEREIRA DE ALMEIDA Art.6º alínea “g”
03.039.477-5/SA 081.482-2 MARIA ARDILEIDE ASSIS PEREIRA Art.2º alínea “d”
03.046.559-1/SA 065.148-6 MARIA AUGUSTA DE SÁ MOREIRA Art.2º alínea “d”
03.043.385-1/SA 116.998-0 MARIA AUXILIADORA FORMIGA Art.2º alínea “d”
03.017.354-0/SA 129.946-8 MARIA DAS GRAÇAS SOUSA Art.2º alínea “d”
03.009.128-4/SA 134.084-1 MARIA DE FÁTIMA ALVES DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.038.123-9/SA 065.387-0 MARIA DE FÁTIMA CASSIANO GUEDES Art.2º alínea “d”
03.007.719-2/SA 066.748-0 MARIA DINIZ NOBRE Art.2º alínea “d”
02.038.533-1/SA 092.391-5 MARIA DO CARMO BEZERRA DE ARAÚJO Art.2º alínea “h”
02.005.899-3/SA 086.174-0 MARIA DO SOCORRO DE SOUSA DE ANDRADE Art.2º alínea “d”
03.038.167-3/SA 129.470-9 MARIA DO SOCORRO TAVARES DE MELO Art.2º alínea “d”
03.008.141-6/SA 131.008-9 MARIA LAUDICÉA DA SILVA Art.2º alínea “d”
03.038.202-5/SA 058.336-7 MARIA LEITE CAVALCANTI DE ANDRADE Art.2º alínea “d”
03.046.403-0/SA 114.827-3 MARIA LOURDES ROQUE DE SOUZA Art.2º alínea “d”
03.009.957-9/SA 066.530-4 MARILENE FERREIRA ARAÚJO OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
03.036.810-3/SA 113.714-0 MARÍLIA PESSOA DE ABREU Art.2º alínea “d”
03.042.491-7/SA 114.846-0 VALDECI FREIRE DA SILVA Art.2º alínea “d”

 RESENHA N.º 053/2005        EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ _2005___.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.032.562-2/SA 135.970-3 ANA LUCIA DOS SANTOS CABRAL Art.2º alínea “d”
02.035.812-1/SA 137.523-7 ESPEDITA FERREIRA DANTAS Art.2º alínea “d”
02.037.530-1/SA 117.765-6 GERLANIA MARIA DE ANDRADE Art.2º alínea “d”
02.036.661-2/SA 142.450-5 GRINAURA MANGUEIRA DE FIGUEIREDO Art.2º alínea “d”
02.006.094-7/SA 085.654-1 JAQUELINE ALVES ROCHA DUARTE Art.2º alínea “d’
02.037.633-2/SA 078.263-7 JOANA DARC DE FREITAS FERREIRA Art.2º alínea “d”
02.017.000-9/SA 086.011-5 JOSÉ ROBERTO DE LUCENA Art.2º alínea “d”
02.036.368-1/SA 085.000-4 LUZIA PORFIRIO NEVES MEDEIROS Art.2º alínea “d”
02.033.728-1/SA 077.028-1 MARIA APARECIDA FERNANDES MANGABEIRA Art.2º alínea “d”
02.035.968-3/SA 070.368-1 MARIA DAS GRAÇAS LIMA CORREIA Art.2º alínea “d”
02.036.142-4/SA 058.313-8 MARIA DE LOURDES PALITOT FORMIGA Art.2º alínea “d”
02.011.749-3/SA 081.168-8 MARIA DO LIVRAMENTO LEITE BEZERRA Art.2º alínea “d”
02.006.260-5/SA 059.462-8 MARIA DO SOCORRO TRAVASSOS COSTA Art.2º alínea “d”
02.037.056-3/SA 114.885-1 MARIA JOSÉ ALVES FORMIGA Art.2º alínea “d”
02.023.812-6/SA 081.458-0 MARIA NUNES DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
01.417.842-7/SA 135.981-9 MARIA OSETE NUNES ALVES Art.2º alínea “d”
02.022.705-1/SA 092.613-2 MARIA SALETE DA NÓBREGA DINIZ Art.2º alínea “d”
02.035.648-0/SA 086.040-9 MARIA VANIA MARQUES Art.2º alínea “d”
02.036.388-5/SA 066.809-5 NORMA LUCIA VALENTIM DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.036.130-1/SA 071.741-0 VALDEGIL DANIEL DE ASSIS Art.2º alínea “d”

RESENHA N.º 054/2005 EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04_/  2005_ .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.028.600-7/SA 130.785-1 JOSANE MARIA VIEIRA DE SOUZA Art.2º alínea “d”
02.028.349-1/SA 104.666-7 JOSEANE MARIA PEREIRA CALDEIRA Art.6º alínea “f”
02.015.088-1/SA 133.984-2 JOSEFA JOSELIA ALVES ARAÚJO Art.2º alínea “d”
02.024.919-5/SA 065.280-6 JOSEFA SANTOS DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.020.441-8/SA 113.859-6 JOSELIA BARBOSA DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
02.032.556-8/SA 086.310-6 JOSELIA LINO DE LIMA Art.2º alínea “d”
02.020.486-8/SA 133.778-5 JOSELITA ALVES BRASILEIRO Art.2º alínea “d”
02.017.226-5/SA 116.088-5 JOSENILDA TEODOZIO DE LIMA Art.2º alínea “d”
02.016.576-5/SA 085.218-0 JOSINELIA BARBOSA LEÃO Art.2º alínea “d”
02.008.534-6/SA 142.671-1 JOSINETE DA SILVA XAVIER Art.2º alínea “d”
02.026.914-5/SA 076.135-4 JURACI FELINTO DE LIMA MARINHO Art.2º alínea “d”
02.027.530-7/SA 086.149-9 MARIA DE FÁTIMA GOMES DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
02.009.283-1/SA 074.663-1 MARISTELA FURTADO FIALHO CANDIDO Art.2º alínea “d”
02.017.139-1/SA 085.683-5 MARIZA ALVES PEREIRA Art.2º alínea “d”
02.036.298-6/SA 055.772-2 RUY LUCIANO BARROS DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
02.033.073-1/SA 091.980-2 SELI MARIA BORGES RAMOS Art.2º alínea “d”
02.021.652-1/SA 084.391-1 SEVERINA CLAUDINA DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
02.029.183-3/SA 131.516-1 SEVERINA PEREIRA DA NÓBREGA Art.2º alínea “d”

 RESENHA N.º 055/2005 EXPEDIENTE DO DIA _11_/_04__/  2005_  .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.039.634-1/SA 077.479-1 ANTONIA CARNEIRO DE SOUSA Art.2º alínea “d”
02.036.200-5/SA 131.415-7 EVA CAVALCANTE DA SILVA Art.6º alínea “e”
02.029.322-4/SA 141.746-1 MARIA DANTAS DINIZ Art.2º alínea “d”
02.027.531-5/SA 136.510-0 MARIA DAS DORES LIBERALINO DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.032.065-5/SA 057.478-3 MARIA DE FÁTIMA VITORINO DA SILVA Art.14º alínea “e”
02.013.363-4/SA 068.591-7 MARIA DO SOCORRO FLORENTINO Art.2º alínea “d”
02.008.537-1/SA 058.450-9 MARIA DO SOCORRO GUIMARÃES Art.6º alínea “g”
02.015.179-9/SA 065.600-3 SALISMAR FERREIRA DA SILVA Art.6º alínea “d”
02.011.035-9/SA 077.578-9 SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
*03.051.012-1/SA 141.859-9 SEVERINA MARIA RODRIGUES DUARTE Art.2º alínea “d”
02.029.173-6/SA 141.739-8 SILVANA MOREIRA CARTAXO DE ANDRADE Art.2º alínea “d”
02.022.720-5/SA 142.398-3 SIVANEIDE DE SÁ SARMENTO Art.2º alínea “d”
02.017.294-0/SA 066.004-3 SOLEDADE RAMALHO MARINHO Art.2º alínea “d”
02.015.021-1/SA 068.683-2 SONEIDE MARIA Art.2º alínea “d”
02.039.670-8/SA 132.120-0 VADETE PEREIRA CARNEIRO Art.2º alínea “d”
02.039.098-0/SA 061.970-1 VILMA RODRIGUES DA SILVA Art.6º alínea “h”

*02.028.852-2 – SEVERINA MARIA R. DUARTE (PROCESSO EM ANEXO)

RESENHA N.º 056/2005 EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ _2005 .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.038.520-0/SA 085.637-1 MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS Art.6º alínea “h”
02.022.440-1/SA 084.763-1 MARIA DE FÁTIMA ALMEIDA Art.2º alínea “d”
02.023.963-7/SA 060.793-2 MARIA DE FÁTIMA AMORIM MARINHO Art.12º alínea “d”
02.030.171-5/SA 062.062-9 MARIA DE FÁTIMA AZEVEDO MAIA Art.2º alínea “d”
02.013.474-6/SA 114.859-1 MARIA DE FÁTIMA FELIX DE ASSIS Art.2º alínea “d”
02.021.836-2/SA 130.802-5 MARIA DO AMPARO SILVA PINHEIRO Art.6º alínea “g”
02.020.394-2/SA 084.459-4 MARIA DO BOM CONSELHO MAXIMIANO ROBERTO Art.6º alínea “h”
02.013.119-4/SA 081.199-8 MARIA DO SOCORRO NOBRE DO NASCIMENTO Art.6º alínea “h”
02.028.014-9/SA 133.634-7 MARILENA DA COSTA MELO Art.2º alínea “d”
02.015.616-2/SA 141.226-4 MARILENE CASTOR PINHEIRO Art.2º alínea “d”
02.012.209-8/SA 144.805-5 MARILENE FERREIRA DE AMORIM SILVA Art.2º alínea “d”
02.028.191-9/SA 119.179-9 MARINALVA ANTUNES FERREIRA Art.6º alínea “b”
02.023.244-6/SA 134.089-1 MARINEIDE DA SILVA Art.6º alínea “h”
02.038.239-1/SA 143.555-8 MARINETE DE ALMEIDA BARBOSA Art.2º alínea “d”
02.034.042-7/SA 070.102-5 NADJA MARIA CATÃO CABRAL Art.2º alínea “d”
02.008.536-2/SA 092.789-9 NAUTA CAETANO DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.025.285-4/SA 085.814-5 NEIDE HENRIQUE DO NASCIMENTO Art.2º alínea “d”
02.037.986-2/SA 083.687-7 NILDA MAMEDE LEITE Art.2º alínea “d”

 RESENHA N.º 057/2005 EXPEDIENTE DO DIA _11__/_04__/ _2005 .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do  Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.015.362-7/SA 081.555-1 ANGELA MARIA PEREIRA Art.2º alínea “d”
02.029.814-5/SA 081.999-9 DALIA MARIA GUIMARÃES PEREIRA Art.2º alínea “d”
02.016.206-5/SA 115.887-2 DARLENE MARIA DE ARAÚJO SILVA Art.2º alínea “d”
02.030.155-3/SA 121.317-2 LIZIEUX ALCY DOS ANJOS MARREIRO Art.2º alínea “d”
02.023.640-9/SA 123.301-7 LUCIA DE ARAÚJO LIMA Art.2º alínea “d”
02.008.532-0/SA 142.670-2 LÚCIA DE FÁTIMA DA SILVA ARAÚJO Art.2º alínea “d”
02.017.461-6/SA 067.174-6 LUCIA DE FÁTIMA DA SILVA BARROS Art.2º alínea “d”
02.032.520-7/SA 117.087-2 LÚCIA DE FÁTIMA DAVID DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
03.008.570-5/SA 075.068-9 LUCIA DE FÁTIMA MARTINS BARRETO Art.2º alínea “d”
02.011.635-7/SA 086.130-8 LUCIA DE FÁTIMA MEDEIROS PEIXOTO Art.2º alínea “d”
02.021.906-7/SA 065.058-7 LUCIA LINS LIRA COURAS Art.2º alínea “d”
02.039.588-4/SA 075.865-5 LUCIA MARIA ALVES BARREIRO Art.2º alínea “d”
02.035.781-8/SA 065.421-3 MARIA ALIETE CEZAR SOARES Art.2º alínea “d”
02.024.909-8/SA 068.939-4 MARIA DAS DORES ALBUQUERQUE DE LIMA Art.2º alínea “d”
02.011.572-5/SA 113.074-9 MARIA DAS GRAÇAS SOUZA Art.2º alínea “d”
02.027.093-3/SA 145.326-2 MARIA DUCARMO RIBEIRO CABRAL Art.2º alínea “d”
02.039.599-0/SA 143.801-8 MARIA ELANE VICENTE DE ARAÚJO Art.2º alínea “d”
02.023.373-6/SA 024.281-8 MARTA GERUZA PINTO DA COSTA Art.2º alínea “d”
02.019.232-1/SA 081.148-3 RITA GOMES DE LIMA VIEIRA Art.2º alínea “d”

RESENHA N.º 058/2005  EXPEDIENTE DO DIA _12_/_04_/ __2005_.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,  usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do  Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.019.408-1/SA 066.870-2 LUZICLEIDE DE SOUSA CAMPOS Art.2º alínea “d”
02.004.354-6/SA 081.915-8 MARIA DA PAZ SANTOS ANDRADE Art.2º alínea “d”
02.021.862-1/SA 058.104-6 MARIA DAS MERCES HOLANDA MARTINS Art.2º alínea “d”
02.037.677-4/SA 123.166-9 MARIA DAS NEVES QUEIROGA RODRIGUES Art.2º alínea “d”
02.020.835-9/SA 142.495-5 MARIA DAS VIRGENS SOARES DE MEDEIROS Art.2º alínea “d”
02.030.163-4/SA 142.123-9 MARIA DE FÁTIMA DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.026.670-7/SA 085.299-6 MARIA DE FÁTIMA ROQUE Art.6º alínea “c”
02.019.264-9/SA 070.011-8 MARIA DO SOCORRO CORREIA Art.2º alínea “d”
02.029.336-4/SA 081.751-1 MARIA DO SOCORRO GERMANO MONTEIRO Art.2º alínea “d”
02.011.920-8/SA 132.503-5 MARIA IEDA SEVERO DE OLIVEIRA Art.2º alínea “d”
02.009.482-5/SA 142.164-6 MARIA IRISMAR FERREIRA AGOSTINHO Art.2º alínea “d”
02.026.661-8/SA 084.382-2 MARIA JOSÉ PEREIRA DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.033.659-4/SA 081.565-9 MARIA JOSÉ VENTURA LUCIO Art.2º alínea “d”
02.028.026-2/SA 117.993-4 MARIA JOSEFA CABRAL DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.028.750-0/SA 129.012-6 MARIA JOSENIA DUARTE PEREIRA Art.2º alínea “d”
02.024.999-3/SA 144.171-0 MARIA LUCIA FERREIRA CAMILO Art.6º alínea “f”
02.025.000-2/SA 144.205-8 MARIA LUCIA LIMA DE MORAIS Art.6º alínea “f”
02.022.389-7/SA 069.759-1 MARIA LUCIA VELEZ DE LIMA Art.14º alínea “c”
02.033.971-2/SA 085.098-5 MARTA LUCIA VIEIRA Art.2º alínea “d”
03.039.270-5/SA 123.194-4 VANILDA CANDEIA SOUTO DE ALENCAR Art.2º alínea “d”

 RESENHA N.º 059/2005 EXPEDIENTE DO DIA _12__/_04__/ 2005_.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
02.019.477-3/SA 142.990-6 ANDIARIA PEREIRA SILVA Art.6º alínea “b”
02.002.683-8/SA 134.044-1 ELIANA MARIA GONÇALVES NANTES FELIX Art.2º alínea “d”
02.021.237-2/SA 066.394-8 GELSON GALDINO DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
02.020.349-7/SA 134.627-0 GENY COELI LACERDA BRASILEIRO Art.2º alínea “d”
02.020.203-2/SA 144.158-2 JOÃO RODRIGUES NETO Art.2º alínea “d”
02.010.804-4/SA 072.227-8 JOSÉ BEZERRA DE SOUZA Art.6º alínea “f”
02.016.720-2/SA 081.145-9 JOSÉ RILDEMAR DOS SANTOS VIEIRA Art.2º alínea “d”
02.021.010-8/SA 087.965-7 JOSEFA HENRIQUE DE MACENA GOMES Art.2º alínea “d”
02.020.029-3/SA 082.101-2 MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA DA SILVA Art.2º alínea “d”
02.018.777-7/SA 064.667-9 MARIA DAS GRAÇAS RODRIGUES DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
02.029.978-8/SA 081.658-2 MARIA DE FÁTIMA GOMES MONTEIRO Art.6º alínea “h”
02.021.389-1/SA 142.234-1 MARIA DE LOURDES TORRES DE GODOI Art.6º alínea “g”
03.040.365-1/SA 113.077-3 MARIA DO SOCORRO SARAIVA BRAZ Art.2º alínea “d”
02.016.509-9/SA 063.709-2 MARIA DOS NAVEGANTES DA COSTA CABRAL Art.2º alínea “d”
02.020.279-2/SA 085.486-7 MARIA SONIA DA NÓBREGA MACHADO Art.2º alínea “d”
02.021.223-2/SA 081.847-0 MARIA VALCILENE COSTA DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
02.001.176-8/SA 066.605-0 MARIA VENTURA FILHA VALDEVINO GERVAZIO Art.2º alínea “d”
02.002.117-8/SA 106.465-7 MARIBEL MOURA MEDEIROS Art.2º alínea “d’
02.022.277-7/SA 144.123-0 MARLUCE MANGUEIRA DE ANDRADE Art.2º alínea “d”
02.019.430-7/SA 077.331-0 REGINALDO COSTA DA SILVA Art.6º alínea “h”
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PORTARIA nº  123/PGE                                       João Pessoa,  28 de março de 2005.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 04 de abril a 03 de maio de 2005, 30 (trinta)
dias de férias regulamentares à servidora      MARIA DE FÁTIMA SILVA , matrícula nº
134.266-5, Auxiliar de Serviço, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado, referente ao período
aquisitivo 2003/2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  129/PGE                                       João Pessoa,  28 de março de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 28 de março a 26 de abril de 2005, 30
(trinta) dias de férias regulamentares a servidora MARIA DE JESUS SILVA , matrícula nº
93.365-1, Assessora para Assuntos de Administração Geral, lotada na SECRETARIA DE INFRA-
ESTRUTURA e ora à disposição da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, referente ao perí-
odo aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  131/PGE                                         João Pessoa,  11 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia  18 de abril a 17 de maio de 2005, 30
(trinta) dias restantes de férias regulamentares ao Bel. FRANCISCO DE ASSIS CA-
MELO , matrícula nº 83.015-1, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral do Estado,
referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  132/PGE                                          João Pessoa,  11 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 18 de abril a 17 de maio de 2005, primeiros
30 (trinta) dias de férias regulamentares a Bela. CARMEN LÊDA NÓBREGA DE LUNA
FREIRE,  matrícula nº 110.177-3, Procuradora do Estado, lotada nesta Procuradoria Geral do
Estado, referente ao período aquisitivo 2003/2004.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  133/PGE                                          João Pessoa,  11 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir de 25 de abril a 24 de maio de 2005, 30 (trinta)
dias restantes de férias regulamentares ao Bel. MARCOS DE ASSIS HOLMES MA-
DRUGA , matrícula nº 70.550-1, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria Geral do
Estado, referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  137/PGE                                          João Pessoa,  12 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE conceder, a partir do dia 25 de abril a 24 de maio de 2005, os
primeiros 30(trinta) dias de férias regulamentares ao Bel. GILVANDRO DE ALMEIDA
FERREIRA GUEDES, matrícula nº 79.492-9, Procurador do Estado, lotado nesta Procuradoria
Geral do Estado, referente ao período aquisitivo 2002/2003.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  138/PGE                                          João Pessoa,  13 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE dispensar, a pedido, o Bel. ALDSON VIANA SALGADO , matrí-

cula nº 147.492-8, Procurador do Estado, do cargo comissionado de CHEFE DO 2º NÚCLEO
REGIONAL, com sede em Guarabira-PB.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  139/PGE                                         João Pessoa,  13 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE  designar o Bel. MARCOS DE ASSIS HOLMES MADRUGA,
matrícula nº 70.550-1, Procurador do Estado, para exercer o cargo de Procurador-Chefe do 2º
Núcleo Regional, com sede em em Guarabira-PB., mediante a gratificação correspondente a
30%(trinta por cento) da retribuição do Procurador do Estado, Código SEJ-301.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA nº  140/PGE                                         João Pessoa,  13 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO , no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 8º, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23, do
Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de 29 de janeiro
de 1987,

RESOLVE designar o Bel. ARIANO WANDERLEY DA NÓBREGA CABRAL
DE VASCONCELOS, matrícula nº 93.407-1, Procurador do Estado, para exercer o cargo de
Procurador-Chefe do 8º Núcleo Regional, com sede em Catolé do Rocha-PB., mediante a
gratificação correspondente a 30%(trinta por cento) da retribuição do Procurador do Estado,
Código SEJ-301.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  205/PGA                                          João Pessoa,  01 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procu-
rador do Estado, matrícula nº 88.775-7, OAB/PB 2760, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrí-
cula nº 67.270-0, OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº
88.863-0, OAB/PB 6589 e CHARLES CRUZ BARBOSA , OAB/PB 3927, Advogados, para, na
qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da  RECLAMA-
ÇÃO TRABALHISTA - Processo  n°  00408.2005.022.13.00-0,  7ª VARA DO TRABALHO;
Reclamante:  JOSÉ BATISTA DO NASCIMENTO; Reclamado: ALVES CONSTRUTORA E
MANUTENÇÃO LTDA /  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  218/PGA                                         João Pessoa,  07 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. JOSÉ MORAIS DE SOUTO FILHO , Procurador
do Estado, matrícula nº 76.169-9, e MARIA DE LOURDES DE SANTANA HENRIQUE, matrí-
cula nº 135.781-6, Assessora Especial, para, na qualidade de representantes do Estado, defende-
rem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  DESPEJO - Processo  n°  200.2005.001.245-
5,  6ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  KARINA DE LOURDES DINIZ DE
ASSIS, contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários
ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até
o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  230/PGA                                          João Pessoa,  07 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA , Procurador do
Estado, matrícula nº 74.243-1, EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES , matrí-
cula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA, matrícula nº
152.990-1, OAB/PB 9067-E e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula nº 153.023-
2, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses
deste nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE  COBRANÇA - Processo  n°  200.2005.002.319-7,
4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, promovida por  FRANCIMARIA NUNES FEITOSA
EPAMINONDAS, contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam
necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou
Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  231/PGA                                         João Pessoa,  08 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procu-
rador do Estado, matrícula nº 88.775-7, OAB/PB 2760, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrí-
cula nº 67.270-0, OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº
88.863-0, OAB/PB 6589 e CHARLES CRUZ BARBOSA , OAB/PB 3927, Advogados, para, na
qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE
RECLAMAÇÃO TRABALHIST A  - Processo  n°  00446.2005.006.13.00-4,  6ª VARA DO
TRABALHO; Reclamante:  FRANCISCO RAYMUNDO DA SILVA; Reclamado:  ESTADO
DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  232/PGA                                         João Pessoa,  08 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  Venâncio Viana de Medeiros Filho, Procurador do

Procuradoria Geral do Estado

RESENHA N.º 060/2005 EXPEDIENTE DO DIA __12_/_04_/ _2005_.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe  confere os artigos 2º e 5º  do Decreto n.º 12.672, de 23 de setembro de 1988,
INDEFERIU  os processos de  ASCENSÃO  FUNCIONAL  abaixo relacionados:

PROCESSO MATRÍCULA NOME FUNDAMENTO
03.042.215-9/SA 071.233-7 ADORIA SILVA DA NÓBREGA Art.2º alínea “d”
03.036.756-5/SA 133.787-4 ANA MARIA BARBOSA DE ARRUDA E SILVA Art.6º alínea “g”
03.037.330-1/SA 132.432-2 BERILDA FERREIRA MARTINS Art.2º alínea “d”
03.046.811-6/SA 136.975-0 FRANCISCA MAGALHÃES DE OLIVEIRA BARBOSA Art.2º alínea “d”
03.009.467-4/SA 065.987-8 GUARDALUPE PAZ DE OLIVEIRA LIMA Art.2º alínea “d’
03.039.100-8/SA 123.991-1 JACINEIDE ESTRELA DINIZ Art.2º alínea “d”
03.046.150-2/SA 070.832-1 JERUZETE ALMEIDA DE MENEZES Art.2º alínea “d”
03.017.326-4/SA 134.677-6 JOANA CABRAL DOS SANTOS Art.2º alínea “d”
03.005.932-1/SA 134.262-2 MARCIA REJANE HOLANDA DE ARAUJO Art.2º alínea “d”’
03.003.557-1/SA 093.560-3 MARCILEIDE FERREIRA DA SILVA ALCANTRA Art.2º alínea “d”
03.006.490-2/SA 059.656-6 MARIA DAS GRAÇAS NUNES FREIRE Art.2º alínea “d”
03.040.358-8/SA 113.074-9 MARIA DAS GRAÇAS SOUZA Art.2º alínea “d”
03.039.281-1/SA 062.758-5 MARIA DE FÁTIMA CRUZ OLIVEIRA Art.6º alínea “g”
03.005.693-4/SA 081.741-4 MARIA DO SOCORRO LEITE DE SOUSA Art.2º alínea “d”
03.039.298-5/SA 142.589-7 MARIA EUZANI SILVA Art.2º alínea “d”
03.009.132-2/SA 065.236-9 MARIA ILMANETE PEREIRA RIBEIRO Art.2º alínea “d”
03.010.142-5/SA 116.880-1 MARIA JOSEANE GOMES VIEIRA Art.2º alínea “d”
03.008.401-6/SA 066.230-5 RAIMUNDA LAIS RODRIGUES Art.2º alínea “d”
02.037.889-1/SA 069.397-9 RISALVA LEITE DANTAS Art.6º alínea “h”
03.044.560-4/SA 129.983-2 MARIA DAS GRAÇAS BARROS MEIRA Art.2º alínea “d”
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Estado, matrícula nº  77756-1,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste nos autos da  Mandado de Segurança - Processo  n°  2005.000.186-9,  1ª TRIBU-
NAL PLENO , promovida por  Maria Coeli Nobre da Silva, contra o  ESTADO DA PARAÍBA,
podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompa-
nhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  233/PGA                                          João Pessoa,  11 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA , Procurador do
Estado, matrícula n.º 74.243-1, JOSÉ FERNANDES MARIZ, Procurador Jurídico, OAB/PB
6851, JONÁBIO BARBOSA DOS SANTOS, OAB/PB-9897, CLÁUDIO LUCENA
NETO,OAB/PB-11446, MIGUEL DE FARIAS CASCUDO, OAB/PB-0011532 e VIVIANE
MOURA TEIXEIRA , OAB/PB-009884, Advogados, para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA   - Processo
n° 2004.006.028-3, impetrado por FÁTIMA DE SOUZA SOARES , contra o ESTADO DA
PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  234/PGA                                          João Pessoa,  11 de abril de 2005

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA , Procurador do
Estado, matrícula n.º 74.243-1, JOSÉ FERNANDES MARIZ, Procurador Jurídico, OAB/PB
6851, JONÁBIO BARBOSA DOS SANTOS, OAB/PB-9897, CLÁUDIO LUCENA
NETO,OAB/PB-11446, MIGUEL DE FARIAS CASCUDO, OAB/PB-0011532 e VIVIANE
MOURA TEIXEIRA , OAB/PB-009884, Advogados, para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DECLARA TÓRIA   - Processo  n°
200.2005.003.527-4, promovida por ALOÍSIO SANTOS DE ANDRADE , contra o ESTADO
DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste
múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  235/PGA                                          João Pessoa,  12 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis. MÁRIO NICOLA DELGADO PORTO , Procura-
dor do Estado, matrícula nº 88.775-7, OAB/PB 2760, MARIA DE FÁTIMA PESSOA , matrícula
nº 67.270-0, OAB/PB 4892, WASHINGTON LUÍS SOARES RAMALHO , matrícula nº 88.863-
0, OAB/PB 6589 e CHARLES CRUZ BARBOSA , OAB/PB 3927, Advogados, para, na quali-
dade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  RE-
CLAMAÇÃO TRABALHIST A  - Processo  n°  00040.2005.002.13.00-6,  2ª VARA DO
TRABALHO; Reclamante:  SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE LUCENA;
Reclamado:  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao
bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o
seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  236/PGA                                         João Pessoa,  12 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar os Béis. IVAN BURITY DE ALMEIDA , Procurador do
Estado, matrícula nº 74.243-1, EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES , matrí-
cula nº 146.642-9, OAB/PB 10.827, PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA, matrícula nº 152.990-
1, OAB/PB 9067-E e ELZA MARIA DE OLIVEIRA ZIRPOLI , matrícula nº 153.023-2, Asses-
sores Especiais, para, na qualidade de representantes do Estado, defenderem os interesses deste nos
autos do   MANDADO DE SEGURANÇA  - Processo  n°  999.2005.000.190-1/001, promovida
por  JOSÉ HAROLDO BARBOSA PEREIRA, contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo
praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o
feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  238/PGA                                        João Pessoa,  12 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE  designar o Bel.  DELOSMAR DOMINGOS DE MENDONÇA
JÚNIOR , Procurador do Estado, matrícula nº  110.170-6,  para, na qualidade de representante do
Estado, defender os interesses deste nos autos da AÇÃO DE  COBRANÇA - Processo n°
200.2003.037.800-0, 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por  CARLOS ROMERO
LAURIA PAULO NETO , contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que
sejam necessários ao bom desempenho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância
ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

PORTARIA Nº  239/PGA                                         João Pessoa,  12 de abril de 2005.

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, inciso V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Bel.  RENAN DE VASCONCELOS NEVES, Procurador
do Estado, matrícula nº  119.992-7,  para, na qualidade de representante do Estado, defender os
interesses deste nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE  INDENIZAÇÃO - Processo  n°
200.2005.004.001-9,  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida pela ASSSOCIAÇÃO
DE DEFESA DAS VITIMAS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO NO BRASIL (ADVAT) , contra o
ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempenho
deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA


